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CAPITAL FEDERAL
	

SEXTA-FEIRA, 6 DE SETEMBRO DE 1963

MINISTÉRIO DA VIAÇÃO
E OBRAS PÚBLICAS

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE ESTRADAS DE RODAGEM

PORTARIA N9 1.141, DE 21 DE
AGOSTO DE 1963

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Estradas de Rodagem,
de ackdo com as atribuições que lhe
conferem os itens XXXI e XXXII,
do art. 142, do Regimento aprovado
Polo Decreto n9 44.656, de 17-10-53,
combinado com o art. 7°, do Decreto
n9 48.127, de 19-4-60 e tendo em vista
o constante do Processo n9 42.339-63,
resolve:

Designar o Engenheiro Arnaldo Se-
veriano de oliveira, amparado pela
Lei I19 4.069-62, para exercer a função
de Substituto do Chefe do 16 9 Distrito
Rodoviário Federal, em suas faltas ou
impedimentos eventuais, até 30 (trin-
ta) dias. - Roberto Ferreira Las-
sance, Diretor-Geral.

PORTARIA N° 1.142, DE 21 DE
AGOSTO DE 1963

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Estradas de Rodagem, de
acôrtiO com as atribuições que lhe
conferem os itens XXXI e XXXII, do
art. 142, do R,egimento aprovado peio
Decreto no 44.656. de 17-10-58, combi-
nado com o art. 79, do Decreto nú-
mero 48.127, de 19-4-60 e tendo em
vista o constante do Processo número
42.339-63, resolve:

Dispensar o Engenheiro Nível 17-A
Ayezo Campos, da função gratificada
de Assessor Técnico, símbolo 1-F, do
169 Distrito Rodoviário Federal. -
Roberto Ferreira Lassance, Diretor-
Geral.

PORTARIA N9 1.143, DE 21 DE
AGOSTO DE 1963

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Estradas de Rodagem, de
acôrdo com as atribuições que lhe
conferem os itens XXXI e XXXII, do
art. 142, do Regimento aprovado pelo
Decreto n9 44.656, de 17-10-58, combi-
nado com o art. 79, do Decreto nú-
mero 48.127, de 19-4-60 e tendo em
vista o constante do Processo número
42.339-63, resolve:

Dispensar o Engenheiro Arnaldo
Severiano de Oliveira, amparado pela
Lei n9 4.069-62, da função gratificada
de Chefe da Seção de Laboratório
(S.T.D.-4), Símbolo 3-F, do Serviço
Técnico Distrital (S.T.D.), do /69
Distrito Rodoviário Federal. - Ro-
berto Ferreira Lassance, Diretor-Ge-
ral.

PORTARIA No 1.144. DE ai DE
AGOSTO DF 1963•

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Estradas de Rodagem, de
aeôrdo com as atribuições que lhe
conferem os itens XXXI e XXXIL do

art. 142, do Regimento aprovado pelo
Decreto 119 44.656, de 17-10-5a, combi-
nado com o art. 7 9, do Decreto nú-
mero 48.127, de 19-4-60 e tendo em
vista o constante do Processo número
42.339-63, resolve.

Designar o Engenheiro Arnaldo Se-
veriano de Oliveira, amparado pela
Lei n9 4.069-62, para exercer a função
gratificada de Assessor Técnico, sím-
bolo 1-P, do 169 Distrito Rodoviário
Federal. - Roberto Ferreira Las-
sance, Diretor-Geral.

ADMINISTRAÇÃO DO NATO
DO RIO DE JANEIRO

PORTARIAS DE 17 DE JULHO
DE 1953

O Superintendente da Administra-
ção do Pôrto do Rio de Janeiro, no
uso. das artibuições que lhe confere
o Artigo .60. Item XIII, do Regtmen•
to aprovado pelo Decreto no 48.270,
de 4 de junho de 1960 e tendo em
vista o que consta do Processo nú-
mero 13.580-63-SC, resolve:

N.9 8.045 - Designar o procurador
de 29 Categoria, Dr. Caio Josué Pi-
mental, matrículamatrícula n9 8.052, para subs-
tituir O Encarregado do Setor Con-
tencioso, durante o seu período de
férias regulamentares do corrente
mês sem prejuízo do exercício da fun-
ção de Assessor da Superintendência.

Tendo em vista o que consta do
processo n° 8.421-63-SC, resolve:

N9 8,046 - Designar os funciona-
rios:

Aloysio Célio Isibardo Vivacqua Ro-
drigues Peixoto Vistoriador de Ava-
ria nível 18, matricula no 8.347, Fer-
nando de Aze,vedo Ramos, Conferen-
te símbolo 4-C, matricula 11.9 8.702, e
Dirceu i breu, Conferente símbolo
4-C, matricula n9 8.718. para sob, a
presidência do primeiro, constitui-

reza a Comissão de Inquérito, a fim
de apurar o fato objeto do supramen-
cionado Processo.

A• Comissão ora constituida, deve-
rá iniciar os' Deus trabalhos dentro
do prazo de cinco (5) dias. - Plinto
Catanhede, Superintendente.

I	 RÉDE FERROVIÁRIA
FEDERAL S. A.

\ Estrada de Ferro Central
do Brasil

o Diretor-Superintendente da Ré.
de Regional cia a.'strada cie Ferro t.;en-
tral ao Brasil, na forma da delega-
ção que lhe foi conferida pela ,Deci-
sãO de 27 ele outubro de 19b1, da Di-
retoria Colegiada, com base na le-
tra "a" do artigo 39 do Decreto
42.380, de 30 de setembro de 197,
com anova redação introduzida peio
Artigo 19 do Decreto 43.548, de lu de
abril de 1958, e usando das aulimi-
ções que ihe são conferidas pelos Ar-
tigo 49, e 59 do Decreto 9.549, de 10
de abril de 1958; resolve:

PORTARIASDDEE1v2693 DE JULHO

N0 37-G Aplicar a José Teixeira
Filho, Trabalhador da Estação, nivel
"3 ", mauricula 938.988, Razoo na
Estação de Realengo, a pena de sus-
pensão por 30 (trinta) dias, como
incurso no Item VI do artigo 194,
combinado com o item III, do ar-
tigo 207, da Lei n9 1.711-52, parque,
no dia 12 de novembro de 1961, apo-
derou-se da chave do Armazém da
estação de Paciência, sem a previa
autorização do Chefe da referida Es-
tação, nele permanecendo em cornou
hia de um menor.

Apuraçáo feita no Processo de nú-
mero 187.650-62.

N9 38-G - Aplicar a Carlos Sa-
vaget, matricula n9 421.921, Agente
de trem nível "13", lotado na 1.R.P.-1,
a pena de 20 (vinte) dias de suspen-
são, na forma do artigo afia, da Lei
1.711-52, porque deixou de proceder a
arrecadação que lhe competia, quan-
do em serviço no trem S. I.-1, no dia
4 de março de 1962.

Apuração feita pela Contadoria da
Receita no Processo do V 01L299-b2.
. N9 39-G - Aplicar a Antônio da
Conceição, Trabalhador de Estaçao,
nível "4", matricula 929.325, lotado
na 29 I. R. T., la 39 Assistência de
tráfego, a pena de suspensão por 10
(dez) dias, nos térmos do artigo

205, da Lei 1.711-52, por ter fei to a
chave para linha n9 1, dando entra-
da para o trem S-9, MK-4 .1a na ,s-
tação de Santa Lúzia, no dia 24-3-92,
onde se achava desviado o trens
C-105, ocasionado choque entre os
mesmos, saindo feridos sem gravidade,
10 passageiros do trem 6-9.

Apuração feita • no processo Ad-
ministrativo n9 187.620-62.

N9 40-G - Aplicar a José Antônio
Celestino, matricula a2.888, Trabaiha-
dor de Linha nível "4", lotado na
39 Turma da I. V.-6, a pena de re-
preensão, na forma do artigo 191, .da.

mero 48.270, de 4 de junho de 1960,
resolve:

No 8.053 - Dispensar da Chefia da
Seção Mecânica o Engenheiro Espe-
cialista em Reparo e Construção
Portaria, símbolo 4-C, matrícula nú-
mero 1.713, Gerson Ribeiro Garcia.
te.

N9 8.057 - Dispensar o Enge-
nheiro símbolo 4-c, matricula nú-
mero 1.150. Especialista em Reparo
e Construção Potuária, José Pitte.
Filho, das artibuições de responsá-
vel pelo exepediente da Seção de Pla-
nos e Obras.4

N.9 8.058 - pasignar para respon-
der pelo Expediente da Seção mecâ-
nica o Engenheiro Especialista em
Reparo e Construção Poturária, sím-
bolo 4-C, Adyr Demetrio Pinheiro,
até que o cargo em questão seja pre-
enchido nos lérias da legislação em
vigor.

N9 8.059 - Dispensar para respon-
der pelo expediente da Divisão de
Engenharia Civil o Engenheiro Es-
pecialista em reparo e Construção
Portuária, Fernando Jairo Pimentel
de Paiva, até que o'cargo em questão
seja Preprichido nos térmos da Le-
gislação em vigor.

N9 8.060 - Designar o funcioná-
rio Miguel Tolpiakow, Engenheiro
Especialista de Reparo e Construção
Portufuria, símbolo 4-C, 4. matricula
n9 7.755, para responder pelo expe-
diente da Seção de Planos e Obras.

Ninho Cantanflede, Superinten-
dente.

PORTARIAS DE 19 DE JULHO
DE 1963

O Superintendente da Administra-
ção do Pôrto de Rio de Janeiro, no
use das atribuições que lhe confere
o Artigo 6°, item Asia do Regimento
aprovado pelo Decreto no 48.270, de
4 d junho de 1960, resolve:

N° 8.061 - Designar o funcioná-
rio José Corrêa da Silva, Técnico de
Administração nível 18, matricula
no 7.282, no exercícjo do cargo em
Comissão de Chefe da Divisã,c
Pessoal, para substituir o Diretor do
Departamento de -Administração
(D. A.) em seus impedimentos even-
tuais.

N.9 8.062 - Designar o Chefe da
Seção Administrativa, °siris Raymun-
do Araújo, Técnico de Administra
ção Portuária' nível 18-B, matrícula
n.9 557. para substituir o Chefe da
Divisão de Pessoal, em seus impedi-
mentos eventuais. - Plínio Canta-
nhede, Superintendente,

•PORTARIAS DE 18 DE JULHO
DE 1963

Ó Superintendente da' Administra-
ção do Pôrto do Rio de Janeiro. no
uso das artibuições que lhe confere
o Artigo 6°, itens IV e XIII. do Re-
Portaria. símbolo 4-C. matricula ria-

•
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ZIAZILIA

EXPEDIENTE

001411n81• *MIM.	 •
ALBERTO De BRITO PeREIRA

- Ás Repartição. Públicas
Noventa remeter • expediente
~nada à publicação nos
Orneis, diariamente, até às
$5 hera., oscite aia Mbados,
quandi . deverão fazê-lo até às
11,33 horas.
- As reclamaçães pertinen.

Ice à matéria retribuída, no:
casos cle erros ou om. is:Cies:de-
verão ser formuladas por es-
crito, ú Seção de Redação, das
9 às 17,33 horas, no máximo
clé 72 horas após_a salda dos
írjiãos oficiais.	 •

- Os originais deverão ser
Slactilegrafados e autenticados,
ressalvadas, por quem de di-
reito, rasuras e emendas.	 •

- Excetuadas as para o
exterior, quer serão sempre
anuais, as assinaturas poder-
se-ão tomar, em qualquer épo-
ca", por seis II1C8C3 OU um ano.

- As assinaturas vencidas
poderão ser suspensas sem
aviso prévio.

-Para facilitar aos' assinantes
• verificação do prazo de vali.
desole de suas assinaturas. na

REPARTIÇõESE PARTICULARES

Capital e Interior:
Semestre . 	  Cr$ 600,00
Ano 	  Cr$. 1.200,00

-Exterior:
Ano 	  Cr$ 1.300,00

parte eupericc do enderéço vão
impressos Q ' número do talão
de registro, o mês e o ano em
que findard.

A fim de evitar solução de

nnnn

FUNCIONÁRIOS

Capital e interior:
Semestre . . . Cr$	 450,00
Ano . . . . . Cr$	 900.00

Exterior:
Ano. 	  , Cr 1.400,00

continuidade no recebimento
dos jornais, devem os assinan-
tes providenciar a respectiva
renovação com antecedência
mtnima, de trinta (30) dias.

DEPARTAgENTO

'ASSINATURAS

•

Ás RepartiOes Pública,
cingir-se-do ás assinatura*

PAPRENSA NACIONAL anuais renovada. até 2£ de
fevereiro de onda anã e eii
inieladae, em qualquer época.)

pelos drolos competentes.
~MYR ow .a.X. DE RINDAÇÃO	 ""'"' fim de possibilitar a ri-.
FLORIANO GUIMARÃES messe de valores acompanha;

dos de esclarecimentos quanto
à sua aplicação, 'solicitamos

•usem os interessados prefe-
lrencialmente Cheque ou _vala
postal, emitidos a favor do

:Tesoureiro do Departamento
de Imprensa Nacional.

- Os suplementos "às eell.
çíes dos órgãos oficiais só se
fornecerão aos assintudes que
Cs solicitarem no alo da assi-
natura.

- O
'
 funcionário público fe-

deral, para fazer jus ao des-
conto indicado, deverá provar
esta condição no ato da assi-
natura.

- O custo de cada exemplar
atrasado dos órgãos oficiais
será, na venda avulsa, acresci-
do de Cr$ 0,50, se do mesmo
ano, ,e de Cr$ 1,00, por ano
decorrido:

ei 1.711-52, e a Jair Floriano. ma-
tricula 988.117, Trabalhador de Li-
nha, nível "3", lotado na 14 Turma
da 1.V.-6, a pena de suspensão por
30 (trinta) dias, na forma do artigo
207, item V, as 1.711-a2, por cie-
savença e agressão em serviço, no
dia 10 de agosto de 1962, no Km 192
da Linha de Centro.

Apuraçâo feita pela C. P. A. DO
processo de n9 021.010-63 e Portaria
141-DQA-62.

N9 41-0 - Aplicar a •Firmlno Rai-
mundo Soares, Alucinar de Maquinis-
ta nível "8" matrícula 431 290, lota-
do na 11-6, da A. R. Q.-1, a pena de
suspensão por 15 (quinze) dias, na
forma do statigo e05, da bei 1.711-52,
por ser o co-responsárel pelo choque
dos trens UB-8 e UB-101, no Pátio
da Estação do Horto Florestal, em
2a ae u-asao ue 142, por negligancia
e falta de atençae ao serviço.

Apuração feita pela Comissão de
AXLJ Â1SL.I.IO

de na 88.060-63.
:Ni 9 42-G - Aplicar a Cândido Cos-

ta, Auxiliar ae •.stação 111V eá is"
matrícula 266.839, lotado na Esta-
ção de Braz Cubas, a pena de sus-
pensão por 10 (dez) dias, na forma
do artigo 205, da Lei n9 1.'71142, com
afastamento da função que, exija con-
tato com público, porque, quando em
serviço naquela estação, na noite de
27 de Março 'de 1962, desrespeitou
urna jovem que ali se encontrava a
fim de viajar.

Apuração -feita pela Comissão de
PI caem, Administrativo no Proceeso
de n9 87.590-63.

N9 43-G -- Aplicar a Altamiro Fran-
cisco Rosa, Maquinista nível "8",
matricula 229.380, lotado na LT.S.-4
a pena de suspensão por 30 (trinta)
dias, na forma do artigo 205, da Lei
1.711-52, porque no dia 28-11-62, entre-
gou o comando do trem U.A.-123, ao
Trabalhador de Estação Manoel Fran-
cisco de Oliveira infrigindo, assim,
os itens V, VI Via do artigo 191 da
lei acena citada.

Apuração feita pela Comissão de
Processo Adm inietrailvo no Processo
de n9 100.710-63.

N9 44 -G - Aplicar a José Bernar- '
dino Ribeiro, matrícula ri° 495.131,
Auxiliar de Estação nivel "6", lotado
no Horto Florestal, a pena de repres-
são, na forma do artigo 204, da Lei
1.711-52, por ter emitido, em oHrto
Florestal, os bilhetes de na. 478 e
479, simples, de 29 classe, pai a o trem
5-9, de 13-3-62, sem o carimbo de
data e prefixo de trem.

Apuração feita pela Contadora da
Receita no Processo de 559 20.081-63.

N9 45-4 Aplicar a José Maria
Milet, matrícula 456.670, Agente de
trem, nível "13", lotado na LR P.-1,
em D. Pedro II, a pena tie" 'impen-
de) por 301 trinta) dias, na forma
do mitigo 205, da Lei 1.711-52, por
não ter cumprido com o dever ftM-
cional quando na Chefia do trem
n-2 do dia 30 para 31 de agasto de
1962, pois se achava visivelmente em-
briagado.

Apuração „feita pela Contadoria da
Receita no Processo de n9 147.559-62.

N9 46-:G - Aplicar a Francisco Ca-
milo Gusmão, matricula n9 498.464,
Auxilar de trem nível "8", lotado na
A. R. T.-3, a pena de suspensão por
10 (dez) dias, na forma do artigo
205, da Lei 1.711-52, por não ter •co-
,brado uma passagem de 19 classe, nu

II

percurso de Bocaiuva para Montes
Claros, no trem R-5 de 22 para 23
de dezembro de 1962.

Apuração feita pela contadoria da
Receita no Processo_ número 	

,915.519-RG-1163. 	 Cel. António
!Negreiros de Andrade Pinto Diretor-
Superintendente.

PORTARIA N9 3.072.A-G
, A Diretoria da. Estrada de Ferro
Central do Brasil, usando das atri-
buições que lhe confere o artigo 1 9 do
Decreto n9 47.893, de 10 de março de
1960, resolve:

A vista do que consta do Processo
n9 898.687-56, dispensar, a pedido, à
Ainellar de Estação, referência "20",
matricula 484.555, Remedir Ariza Lo-
pes, da Tabela do Extraordinários
Autarquicos desta Estrada.

Publique-se em Diário Oficial. -
Otton de Souza Novaves, Diretor-Eu-
Derintendente.

PORTARIA No 4.406-0
DE 23 DE NOVEMBRO DE 1960

A Diretoria da Est:eada de Ferro
Central do Brasil, usando 'das arti-
buições que lhe confere o artigo 19 do
Decreto n9 47.893, de 10 de março de
1960, resolve, à vista do que consta
Processo n° 1.004.637-61, dispensar,
a pedido, Sebastião Deschamps Pinto,
matricula 488.315, da função de guar-
da civil ferroviário, referência "21",
da extinta tabela do extranumenários
autárcplico6 da - mesma Estiada -
Jorge de Abeu Shilling, Diretor-Su-
perintendente.

PORTARIAS DE le DE JULHO
DE 1963

O Diretor-Superintendente da RA=
de Reginonal da Estrada de Ferro
Central do Brasil no forma da de-
legação que .111G foi conferida pela
Decisão de 27 de outubro de 1961, da
Diretoria Colegiada, com base na
"a" do Artigo 30 do Decreto 42380,
de 30 de setembro de 1957, com a no-
va redação introduzida pelo Artigo
1 9 do Decreto 45.548, de 10 de abril
de 1958 e usando das atribuições que
lha são conferidas pelos Artigos 40 e
59 do Decreto 43.549, de 10 de abril
de 1958; resolve:

N° 6-G - Aplicar a Aluizio Lopes
da costa Filho, matrícula 496.632,
trabalhador de Estação, nível "3? lo-
tado no Departamento da Via Per-
manente, a pena de suspensão por
10 (dez) dias, na forma do artigo
205 da Lei 1.'711-52, além da devolu-
ção da importância de Cr$ 10.001,00
(dez mil e um cruzeiros), correspon-
dente a 20 dias de licença, por haver
conseguido um S. P. 1.-32 (laudo
médico de 25-5-62. forjado, entregue
por outro, mediante sua solicitação
l* pagamento de Cr$ 100,00).

Apuração feita pela C. P. A., no
processo 226.770-6 e Portaria 94-
3). Q. A-62.

N9 7-G - Aplicar a Altair Riclaa,
Auxilar de Estação, nível "6" mo-
tricula no 520.436, lotado na Estação

de -Ferrugem, a pena de suspensão por
(60) (sessenta) dias, na forma do ar-
tigo 2e5 da Lei 1,711-52, sendo levado

consideração O período de 30
(trinta) dias em que esteve afastado
preventivamente de serviço, por ter
sido o principal responsável do aci-
dente ocorrido no dia 24 de fevereiro
de 1963, entre a automotriz de pre-
fixo D. E.-1 e a M. F. 3.105, a
distância de 500 ms., da Estação de
Ferrugem,

Apuração feita pela C. P. A., no
processo 100.720-63. Portaria núm.ro
34-D.Q.-63.

N9 8-G - Aplicar a Alípio Vicente.
Trabalhador de Estação, nível "3",
mata-gula no 889.644, lotado na
C. R.-2, a pena de suspensão por
30 (trinta) 'dias, na forma do artigo
205, da Lei 1.111. d'e 1952, por ter co-
metido grave irregularidade, quando
em serviço na Estação de Três Rica,
na noite de 4 para 5-3-962.

Apuração feita pela C .P. A.. no'
processo n9 46.269-62 e' Portaria
110-3)e Q. A.162,

N9 9-G - Aplicar a Ivan Soares
Lemos, Auxiliar de Estação, nível
"8". matrioula n9 496.767, h tado com
D. Pedro II, -a pena de suspensão
PC,1 15 ,quinze) dias, na forma do
artigo 205. da Lel no 1.711-52, por ter
recolhido a menor, na renda de su-
búrbio desta Ferrovia, que vacilou
entre Cr$ 1.000,00 (um mil cruzeiros)
e Cr$ 2.000,00 (dois mil cruzeiros).
o que não pode ser aceito como sim-
ples egano e sim como idgo de caixa,
no interêsse do próprio faverecido.

Apuração feita pela Contadoria da
Receita no processo de n 9 47.171-62.

N° 10-CI - Aplicar a Hernani de
Marchi, matricula n 9 505.084, Guar-
da de Estação, nível "4", lotado na
Estação de Deodoro, a pena de eis-
pensão por 10 (dez) dias, na forma
ao artigo 205, da Lei 1.711-52, não
tanto por sua ausência junto ao por-
tão de saída de passageiros da Es-
tação de Deod0r0, mas por sua ati-
tude Indisciplinada e hostil diante do
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Apuração feita pela Comissão de
Processo Administrativo no Processo
n9 90.040-63.

N9 30-G - Aplicar a Paulo Neves
ltiF Silva - Agente de Estaeão - Ni-
vel 9-B - matricula n9 480 265, lo-
tado na estação de Barão de Cocais
a pena de suspensão , por 3 Itreal
dias, na forma do artigo 205, da Lei
n9 1.711-52, porque, ao receber e des-
pachar encomendas entre as estações
de Barão de Cocais e Rio Piracicaba,
o fazia mencionando pesos falsos
conforme ficou provado pela Menai-
anão da Receita em DFT-19, núme-
ro 114-12.074 de Badão de Cocais e
49/9.841 de Rio Piracicaba.

de Barra do Pirai, a pena de suepsn-
são por 3() (trinta) dias, na forma 'o
artin'n 205, da Lei n9 1.711-52, poeque,
quando em serviço naquela estaçãs. no
dia 17 da maio de 1962, vendeu várias
passaeens, para o trem R-1, com pre-
r:03 majorados.

Apuração feita pela Comissào
Processos Administrativa, no Processo
:19 90.940-53.

fiscal que tomara a providência re-
•gulamentar, na noite de 28 de feve-
rerio de 1962.

Apuração feita pela Contadoria da
Receita no proceso de n° 26 371-62.

N9 .14-G - Aplicar a Enetir Pran-
cisco Coelho, matrícula 119 983.519,
comissionado corno Auxiliar de Es-
tação, nível "3", lotado na Estação
ae Kosmos, a pena de suspensão por
10 (dez) dias, na forma do artigo
205 da Lei 1.711-52, por te. sido en-
cohtrado dormindo, 'Sendo abando-
nado seu prosto, na madrugada de
6-11-12, na Estação de Mesquita.

Apueaçáo falta pela Contadoria da
'Receita no processo n9 271-DS-63

N9 16-G - Aplicar a José Zeferino
• rnatdícula n9 927.904, Auxiliar
de Eetaação, nível "6", Modo na Es-
tação de Queimados, a pena de sus-
pensão por 15 (quinze) dias, na for-
ma do artigo 205, da Lei 1.711-52, per
ter indicado para menos o pêso do
deepacho de número 257-13.353, pro-
cedente de Queimados, datodo de 19
de novembro de 1962, com evidente
roo tilzo para a receita desta Estra-
da.	 •

Apuraçãe feita pela Centadolzra da
Receita no preces() de número ....
1.182.019-IZG-1-62.

' N0 17-G - Aplicar a José Carelli
Barreto. Guarda Civil Ferroviário,
matricula n9 521.698, nível "8", lo-
tado na S.R.G.-2, em Belo Horizon-
te, a pena. de suspensão poe 30 (trin-
ta) dids, na forma do arte-o 205 da
Lel n9 1,711-52, por ser um dos res-
ponsáveis por violenta luta corporal,
travada na plataforma da estação de
Belo Horizonte, no dia 30.8.62.

Apuração feita pela C.P A. no pra-,
ceso de n° 100.740-63, Potraria nú-
mero 155-D Q.A.-62.

N9 19-G - Aplicar a João Bezerra
de Araujo, matrícula ri ? 499.O10, Au-
xiliar de trem, nível "6", lotado na
IleP-1, a pena de 10 (dez ) dias de sus-
pensão, na forma do artigo 205 da Lei
119 1.711-52, por negligência na co-
brança do trem SP-1, de 21 de maio
de 1962, no trecho entre Sabaurve e
:Mogi das Cruzes.

Apuração feita pela Contadoria da
Receita no proceso de n9 114.520-62.

N9 20-G - Aplicar a João Batista
Silva. Auxiliar de Trem, nvel "6',,
matrIcuia no 498.802, lotado no Desta-
aamento de Condutores de Belo Flori-

zonte, a pena de suspensão por 20 -
(vinte) dias, na forma do artigo 2e5
da Lei n9 1.711-32, por ter se envolvi-
do era violenta luta corporal, travada
na plataforma principal da Estação de
Belo Horizonte, no dia 30 de agósto de
1962.

Apuração feita pela C. P. Á. ne
processo de n9 100.740-63, Portaria
n9 155-D. Q. A.-62.

N9 21-G• - Aplicar a Jair da Cruz
Lopes, Auxiliar de Trem, nível "6",
matrícula n9 839.779, lotado na Efco-
la de Condutores de Belo Horizonte a
pena de suspensão por 20 (vinte) dias,
na forma do artigo 205 da Lei número
1.711-52, por ter temado parte em vio-
lenta luta corporal travada na plaea-
forma principal da Estação de Belo
Horizonte, no dia 30 de Resto de 1962.

Apuração feita nela C. P. A.. no
processo o9 100.740-63, Portada núme-
ro 155-D.Q.A.-62.

N9 22eCe - Aplicar a Nelson Gomes
de Oliveira, Auxiliar de Estação refe-
rência "19", mat. n9 475.421, lota-
do na Estação de Japeri. a pena de
suspensão, por 3 (três) dias, na foinla
do artigo 205, da Lei n9 1.711-52, por
ter omitido, para o trem S. P.-5, 11
(onze) bilhetes de 29 classe, destina-
das a Roosevelt, sem carimbo, no
pernoite de 15 para 16 de maio de 1962.

Apuração feita pela contadoria da
Receita no processo de n9 85.349-62.

NO 23-G - Aplicar a Manoel Sales
da Silva. enatricula n9 467.841, Tra-
balhador de Estação nível "4o, lota-
do na Estação de . Agulhas Negra.» a
pena de suspensão por 5 (cinco) dias,
na forma do artigo 205, da Lei núme-
ro 1.711-52, por negligência no desem-
penho de suas funções.

Apuração feita peia Comissão de
Processo Administrativo, Portaria na-
meeo 95 DQA 62, Processo n9 21.910.
de 1963. -

N9 24-G - Aplicar a Luiz de Ca-
mões dos Santos Alveà Barbosa, ma-
trcula n9 4e3.743, Eletricista Earrola-
dod, nível "10", comissionado como
Investigador, lotado no Serviço de In-
vestigação da E. F. C. B., a pena de
suspensão por 10 (dez) dias, na forma
do artigo 205 da Lei 119 1.711-52, por
ter promovido distúrbios, em Conse-
lheiro Lafaiete, no dia 28 de dezembro
do 1962.

Apuração feita pelo S. I. da E. F.
C. B. no Processo n9 13.800-63.

re9 es-a- - Aplicar a Waldyr
relra, Auxiliar de Estação, nível "6"
Matricula n9 525.197, lotado na estação

N O 31-G - Aplicar a Oawaida uus
Santos Martins - Auxiliar de ?Venue-

, nista - Nível 8, lotado na I L -6 -
matricula n9 477.180, a pena de sus-
pensão por (10) dez dias, na forma
do art. 205 da Lei n9 1.711, de 1902.
por ter sido co-responsável de aciden-
te ocorrido no dia 24.2.63, •‘ tre
automotriz de prefixo D E -1 e a
M. K. 3.105, à distáncia de 500ms aa
Ettação de Ferrugem.
Apuração feita pela to

Processo n 9 100.720-63 - Portaria nú-
mero 34-D.Q.-63.

N9 34-0 - Aplicar a Walter Xavier
Ferreira - m atricuia n9 520 521 -
Auxiliar de &Cação -- Nivel 6-A 'lo-
tado na CR-5, a pena de su:ipetIfi:ta
por 30 (trinta) dias, na forma de ar-
tigo 205, da Lei n9 1.711-52, par ter
empenhado e vendido três qat'oe
chumbo, usado para lacrar vagis,
retirado do depósito de material de
MonteAzul, no dia 7 de outubro de

Apuração feita pela C.P A., T1)

proceaso de n 9 204.340-62, Portaria
n9 78-DQA-62.

1 N9 35-G - Aplicar a Wilson Cor-
f ritar° de Azevedo - Auxiliar de Es-

tação - Nível 6 - matricula meme-
,ro 523.697, lotado na Estação de Fer-
rugem, a pena de suspensão por 5
(cinco) dias, por ter sido co-respen-
sável do .acidente ocorrido na cliko 24
de fevereiro de 1963, entre a entona,-
triz de prefixo'D.E.-1 e a M EZ. nú-
n.ero 3.105, à distenda de NO ma, da
Estação de Ferrugem.

Apuração feita pela C.P.Á. no
Processo n9 100 720-63, Portaria nú-
mero 34-D.Q.-63.

N 9 36-G -* Aplicar a Walter da
Costa Palmira - Guarda de Estaçãa
- Nível 6 - matricula n9 505 049, lo-
tado em D: Pede° II, a pena de. sus-
pensão por 15 (quinze) dias, na for-
ma do art. 203, da Lei n9 1.711, de
1952, por ter recolhido a menor, na
renda do subúrbio desta Ferrovia, qut
odiou entre Cr$ 1.00000 (um mil
cruzeiros) e Or$ 2.000,00 (dois mil
cruzeires), o que não pode ser aceite
como simples engano e sim como gi-
go de caixa, no interêsse do próprio
favorecido.

Apuração feita pela contadoria da
Receita no Processo de 11 9 47.171-62.
- Jorge de Abreu Seltilling - Diretoi
Superintendente.

N0 26-G - Aplicar a Roberto Hen-
rique Flores, Agente de Trem, nível
"12o , matrícula n9 483.520, lotado na
I. R. P.-1, a pena de suspenso por
5 (cinco) dias, na forma do vesgo 205,
da Lei n9 1.711-52, por ter rasuras a
fôlha . n9 31 do D. F. T.-27. número
7.678, no trem S. T.-3, de 17 de ,nar-
ço de 1962.

Apuração feita pela Contadoria da
Receita no Processo n 9 85.279-62.

N O 27-G - Ap'icar a Pedro .Paulo
Severino - mat. n9 856.193 - Auxi-
liar de Trem - Nível 6, lotado na
IRP-1, a. pena de euspensão P or 10
(10) dias ,na forma do art. 205, da
Lei númedo 1.711-52, por ter condi:ei-
do no trem 5-20 de 12-8-62, de Med-
qui para D Pedro II, passageiros fean
documentos de viagem como consta-
taram os ,Fiscais da Receita.

•Apuração feita 'peia Contadorie da
Receita no processo de n9 113 '819-62.

N9 28-G - Alicar a Pedro Jacintho
Pereira Netto - Trabalhador - Ní-
vel 3 - matricula n9 493 782, lotado
na estação de 3arra do Pirai, a pena
de suspensão por 30 dias( trinta din!.;)
na forma do art 235, da Lei núme-
ro 1.711-52, porque, quando em ser-
viço no pernoite de 15 para 16 de
mato de 1962, na bilheteria daquela
estação vendeu bilhetes para o trem
NP-1, com preços majorados.

•

MINISTÉRIO DA
AGRICULTURA

SUPERINTENDÊNCIA
DA POLITICA AGRARIA

O Presidente da Superintendência
de Política Agrária (SUPRA), no uso
das atriuições que lhe confere o ar-
tigo 23, item IX, do Decreto número
1.878-A, de 13 de dezembro de 1962,
oue aprova o Regulamento da SUPRA
e tendo em vista o que consta da Re-
solução n° 8, de 26.8.63, do C. A.
desta Superintendência. resolve:

N9 560 - Confirmar, tdoos os res-
ponsáveis pelas Delegacias Regionais,
como Delegados da SUPRA nos Es-
tados, a saber:

António Oliveira Lins, no Estado
de Minas Gerais;

Ayrton Pereira da Silva, no Estado
do Rio de Janeiro;

EliseU Gomes Tõrres no Estado
do Rio Grande do Sul;

Fellsbrino Martins, no Estado do
Paraná;

Gilberto da Matta no Estado da
Salva;

Jaime Câmara, no Estado de Goiás;
José Pontes Netto, no Estado do

Ceará;
Waldemar Alberto Borges Rodri-

gues Filho, no Estado de Pernam-
buco.

Até que sejam designados respon-
sáveis pelas demais Delegacias Esta-

duais, criadas na forma da Resolução
acima citada, os .atuais responsáveis
responderão sem prejuízo de suas
atribuições, pelo expediente das no-
vas Delegacias da mesma forma como
atuaelam em termos de Delegacias
Regionais.

S. Nas regiões não abrangidas pe-
las então Delegacias Regionais res-
ponderão pelo expediente os atuais
Administradores do INIC e SSR.

O Presidente da Superintendência
de Política Agrária (SUPRA) no uso
daa atribuições que lhe confere o
artigo 23 item IX do Decreto número
1.878-A de 13 de dezembro de 1962,
que aprova o Regulamento da SUPRA
e tendo em vista o que consta da
Resolução n9 8 de 26.8.63, do Con-
selho de Administração, resolve:

N° 563 - Dispsnsar das atribuições
de Conselheiro da Delegacia Regional
da SUPRA:

Em Belo Horizonte. no Estado de
Minas Gerais:

Catulino Novais e Hilton • Guerra
Vistsite../

Em Salvador, no Estado dã
Ariosvaldo Figueiredo Santos e

Waldemar Mattos.
Em Recife, no Estado de Pernam-

buco:	 e
Mario Boaventura Sob° Maior e

Francisco Maria Filho.
Em Curitiba, ao Estado do Parana,
Alaor Prata Martins e Justo José

balires Filho.
Em Fortaleza, no Estado do Ceará.
Oswaldo Pery Juca e Walter Alen-

car.	 e
Em Goiânia, no Estado de Goiás:
Cristóvão Espirito Santo.
Em Niterói, no Estado de Rio de

Janeiro:,
Cany Fonseca.
Em Pôrto Alegre, no Estado do Rio

Grande do Sul:
João Alberto Schaan.
O Presidente da *Superintendência

de Política Agrária (SUPRA), no uso
das atribuições que lhe confere o ar-
tigo 23, Item IX, do r) ec reto número
1.878-A, de 13 de dezembro de 1962,
que aprova o Regulamento da SUPRA
e tendo era vista o que consta do
Processo 319  1.981-63, tesolve;_ 	

NO 591 - Dismensar, a pedidos, a
partir de 6 de março de 1963, Edgard
de Batista Pires de Sá. Documenta-
riste, nível 17, da Parte Permanente
do Quadro do Pessoal do Instituto
Nacional de Imigração e Coloniza-

•çíice das funções de Encarregado da
Setor de Direitos e Deveres, da Di-
visão de Pessoal.

Cto Presidente da Superintendência
de Política Agrária (SUPRA), no uso
das atribuições que lhe Confere o ar-
tigo 23, item IX, do Decreto número
1.878-A, de 13 . de dezembro de 1962,
Que aprova o Regulamento da SUPRA,
e tendo em vista o que consta da Re-
solução n9 9, de 26 de agosto de 1963,
que fixa, em caráter provisório, re-
munerações para encargos de chefia
e assessoramento e dá outras provi-
dências, resolve:	 •

No 596 - Atribuir aos Servidctes
abaixo relacionados o máximo da Re-
presentação prevista na Resolução nú-
mero 9, de 26 de assesto de 1963, acima •
mencionada:

Hélio Saboia Ribeiro dos Santos,
Secretário Administrativo;

Benjamin Jacob, Subchefe do Ga-'
binete;

Airip Teixeira de Mello, Assessor
do residente;

Paulo Alberto Sclunidis Assessor
icj 1traradaulaa.-.



Delegacia Estadual
Delegacia Estadual
Delegacia Estadual
Delegacia Estadual
Delegacia Estadual
Delegacia Estadual

do Amazonas;
do Paraná;
do Pará;
do Ceará;
de, Goiás;
da Paraíba.
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Je	 Lue::nir Dantas, Assestar do
De ca a do Departamento de Estudos
e Pia:lei-ar/lento Agrário:

nomeio Jatobá Cavalcanti, Mees-
eai do izeior do Depertamento de
F.caioção e Organização Rural;

alias Lapenda Sobrinho, Assessor
da Diretor do Departamento de Pro-
l:orá° e Organizaçdo Rural;	 •

lauiz António Dourado, - Assessor do
Diretor do Departamento de Promoção
e 0.ganizaçã.o Rural;

João Carlos Gonçalves da Meda,
Assessor do Diretor do Departamento
de Promoção e Organização Rural;-

Violeta José Abijaude, Assessor do
Secretário Administrativo;

João de Souza Lima, Oficial de Ga-
binete

Paulo Henrique Barbará Pinheiro,
Oficial de Ge binete;

João José Pinheiro, - Foneeca, Ofi-
ciei de Gabinete;

Erico Almeida Vieira Lopes, Oficial
de pabinete;

Baldoinleo 13arbará Pinheiro, Ofi-
cial de Gabinete;

Fernando de Magalhães Deres, Ofi-
cial de Gabinete; .

Jorquira da Rocha, Oficial de Ga-
binete;	 •

JQãO Olavo Saldanha, Oficial de
Gabinete;

Sueli Peixoto da Justa Menescal,
Auxiliar de Gabinete;

Itacy Vianna Más, Auxiliar de Ga-
binete;

Mauricio de Abreu, Auxiliar de
Grbinete;

eldy Moura de Vasconcelos, Auxiliar
de Gabinete;	 '

Idalina de Jesus Figueiredo, Auxi-
Der de Gabinete;

Stellta de Siqueira Lima, Auxiliar
de Gabinete;	 .

Clóvis Josaphá 'Peixoto, Auxiliar de
Gabinete;

George' William Prescott. Responsa-
rei pelo expediente da Divisão de CO-

ção do DECOMI;
David Felinto Cavalcante Respon-

sável pelo xepediente da Divisão de
Colonização do DECOMI:

Arthur Leão Feitosa, Responsável
pelo expedienta da Divisão de Enge-
nharia Rural do DECOMI;

Morvan de Paula Barbosa. Respon-
sável pelo expediente da Divisão de
Aseistência e Promoção do DEPHOR:'

Sérgio Luiz da Rocha Velloso, Res-
ponsável pelo expediente da Divisão
ta Organização Rural do DEPHOR;

• Nélson Ivrel0 e Souza, Respon.s(tve!
pelo expediente daa Divisão de Esta-
tística e Documentação do DEPA;

Alberto Genica simiana Carneiro,
Responsável pelo expediente da Dea-
ase de Contabilidade da Secretária
A orninistrr tiva ;

r .7a Futuro, Responsável pelo ex-
pediente da Divisão de Serviços Ge-
rais da Secretaria Administrativa:

P,ené Eduardo Loureiro, Responsa-
va pelo expediente da Divisão de .Ar-
reeadação da Secretaria Administra-
tiva;

Milton Pinto de Araújo, Responsa-
vel pelo expediente da Divisão da Ma.
terial da Secretaria Admintsteativa;

Hei-adito de Souza Ribeiro, Rft-
ponsavel pelo expediente da Divlsáo
ao ressoai da Secretaria Administta-
tive;

Desama Are, Pretti, Responsável pele
expediente da Tesouraria Gera/ da
Secretaria . Administrativa; 	 .

Henrique Pereira Diniz, Adminis-
trador do 'Serviço Social Rural;

Aetônio Oliveira' Lins, Responsável
pe lo expediente da Delegacia Esta-
telai de Minas Gerais;

Ayrton Pereira da Silva; Responsá-
vel pelo expediente da Delegacia Esta-
dual do Rio de Janeiro;

Elizeu Tôrres, Responsável pelo ca-
pecilente da Delegacia Estadual do
Rio Grande de Sul;

Felisberto Martins, Responsável pe-
10 expediente da Delegacia Estadual
do Panall3;

Gilberto da Metia, Responsável pelo
expediente da Delegacia Estadual da
Bebia;

Jaime Camara, Responsável pelo
expediente da Delegacia Estadual do
Estado de Goiás;

José - Pontes Netto, Resporreivel
pelo expediente da Delegacia estadual
do Ceará;

Waldemar Alberto Borges Rodriguee
Filhos Responsável pelo expediente da
Delegacia Estadual de Pernambuco.

-RESOLUÇAO N° 9-62
O Conselho de Administração da

Superintendência de Politica -Agrária,
pelo seu Presidente, e no exercido de
sua competência estabelecida nos ar-
tigos le e 22, parágrafo único, do Re-
gulamento aprovado pelo Decreto nú-
mero 1.878-A, de 13 de dezembro de
1962, tendo em vista a decisão ado-
tada na sua quinta reunião, realizada
em 23 de agôsto de 1033, resolve:

1. Aprovar o relatório da Secre-
taria Administrativa e, conseqüente-
mente:

a) extinguir as atuais- "Delegacias
Regionais" e "Escritórios Regionais";

b) extinguir o cargo de "Conselhei-
ro" criado ad referendum déste Con-
selho;

c) criar Delegacias Estaduais em
cada, um dos Estados da Federação,
com sede nas respectivas capitais e
classificá-las em três categorias de-
signadas peias letras "A", "B" e "C"
como se segue:

UNIVERSIDADE DO ESPIRITO
SANTO

PORTARIA DE 20 DE AGOSTO
DE 1963

O Reitor da Universidade do Espi-
rito Santo usando de atribuições legais
e estatutárias, tendo em vista o que
consta do plyNesso n9 1.921-63, resol-
ve:

N9 452 — Retificar em parte a Por-
taria n9 371, de 21 de junho do cor-
rente ano, para declarar que a eleva-
ção em mais 5% (cinco por cento)
de gratificação especial por nivel uni-
versitário, concedida ao Professor Ca-
tedrático da cadeira de Composição
Decorativa, Segunda Parte — Jerusa
Margarida Gueirós Sanita do Quadro
do Pessoal cite U. E. S., lotada na
Escola de Belas Artes da U. E. S., é

INSTITUTO DE APOSENTADO-
RIA E PENSÕES DOS CO-
MERCIÁRIOS

PORTARIA N9 53.969 DE fi DE
- AGOSTO DE 1963

o Presidente do Instituto de Apo-
sentadoria e Pensões dos Comerciários
usando de atribuição que lhe confere
a Resolução n9 2.563, de 20 de setem-
bro de 1962, do Conselho Administra-
tivo, item I, inciso IX, e tendo em vis-
ta o pracesso n9 AC-33.913-63, concea
de a gratificação de nível universitá-
rio na base de 25% (vinte e cinco por
cento), de acôrdo com as instruções
constantes da Ordem de Serviço IlS
3.022. de 25 de julho de 1961, ao Pro-
metedor da 39 Categoria. Mozart de
Barros Haddad (AC-3.031), lotada na
Adminlstracão Central. — Determina
que os efeitos do presente ato retroa-
jam a partir de 7 de novembro de
1962. — O pagacnento da citada gra-

• Cate-gorã "4..?. •
-Delegacia Estadual da Bailia;

Delegacia Estadual de Miam Ge-
rais;

Delegada Estadual do Rio Grande
do Sul;

Delegacia Estadurl do Rio de Ja-
neiro;

Delegacia Estadual de Sâo Paulo;
Delegacia Estadual de pernamouco.

Categoria "B"

Categoria "C"
Delegecia EstadUal de Sergipe;
Delegacia Estadual de Mato Grosso;
Delegacia Estadual do Maranhão,
Delegacia Estadual do Piauí;
Delegacia Estadual do Rio Grande

do Norte:
Delegacia Estadual do Espirito

Santo;
Delegacia Estadual de Alagoas;
Delegada Estadual de Santa Ca-

tarina,
d) criar "Escritórios" nos territórios

federais.
Autorizar o Sr, Presidente a baixar

os atos necessários ao cumprimento
db estabelecido nesta Resolução.

Rio de Janeiro, 28 de rge)sto de
1963. — Jade Pinheiro Neto,

a partir de 27 de junho de - 1962. —
Cephas Rodrigues de Siqueira, Res-
ponsável pela Reitoria.

PORTARIA DE 27 DE AGOSTO
DE 1963

O Reitor da Universidade do Espiri-
to Santo usando de atribuições legais
e estatutárias, tendo em vista o que
trocista do processo n9 2.904-63, resol-
Ve:

149 461 — Conceder ao Assistente de
Ensino Superior, aproveitado em cará-
ter efetivo pelo Decreto n9 51.465. de
15.5.62 — Cecilia Maria Lopes Puga,
lotada na Faculdade de Filosofia,
Ciências e Letras da II, E. S., 2
(dois) anos de licença, a partir de 28-
8-62, em conformidade com o artigo
110, da Lei n9 1.711, de 28-10-52. —
Mancrl Xavier Paes Barreto Filho,
Reitor.

tificação fica condicionado à publica-
ção no Diário Oficial, tenda em,vista
o Decreto número 50.562, cie 8 de
maio de 1962, alterado pelo Decreto
número 51.624, de 17 de dezembro
de 1962. — Jurandyr Peracchi Cor-
deiro	 Presidente.

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA
E ASSISTÊNCIA DOS SERVI-
DORES DO ESTADO

(') PORTARIA N9 646, DE 27 DE
FEVEREIRO DE 1963

O Presidente do Instituto de Previ-
dência e Assistência dos Servidores do
Estado, usando da atribuição que lhe
confere o art. 17, do Decreto-lei aú-

() Nota do S. Pb. — Republicada
por ter saldo com incorreções no Dici-
rio Oficial — ae(ão f — Parte II, de
6=3-63 — ;ag. 660 —	 coluna.

men) g . CW. de 12 dé' der=bro vir
1940, resolvi; fixar a lotação do Es-
crevente Dactilógrafo, nível 7, Maria
da Culice:ção Correa. de Araújo Cá-
fiara, matricula ne 1.056.186. na Agên-
cia Metropolitana de Brasíl ia. .

A presente portaria vigora a partir
de 15 de maio de 1962.

Revogar a portaria n9 1.902, de le
de maio de 1942, que cabeou a refe-
rida serviciere à disposição da npr..
— Jose Firmo, Presioenie

POETAReA N9 1.871, DE 3 DE
J1)LP*0 DE 1963

O Presidente' do Instituto de Previ-.
ciência e Assistência dos Servidores do
Estado, usando da atribuição que lhe
confere o art. 17,-do Decrete-lel nú-
mero 2.865, de 12 de 'dezembro de
1940, g tendo em vista o que consta
do processo n9 46.146-63. resolve co-
larei. à disposição do Gabinete da
Presidência an Brasela, Jcaé de Ri-
bamar , Freitas, Tesoureiro. símbolo
4-C, matricula número 1.337.343, do
Quadro da Administração Central e
órgãos Locais 19 Seção do Orçamento
— Parte Permanente. Chdenor
Freitas, Presidente,

PORTARIAS DE 4 DE JULHO
DE 1963

O Presidente do Instituto de Previ-
dência e Assistência dos Servidores do
Estado, usando da atribuição que lhe
confere o art. l'i, do Decreto-ed nú-
mero ,2.865, de 12 de dezembro de
1940,- reSolve:.

Considerando o preceituado no
subitem 3.3 cias Instruções n 9 114, de
24 de setembro de 1962; e

Tendo em vista a indicação do Se-
nhor Diretor do DS, conetaute do pro-
cesso nv 36.291.6a.

N9 1.874 — Designar Helio Rodri-
gues Fellosa. Atenciente, nivel 7, ma-
tricula n9 1.333.:323, Ponto n 9 6.723,
para exercer a função de Inspetor de
Produção de Seguros Privados da Ins-
petoria Estadeai de Promoção de Se-

L.rOS Privades da Agência do Estado
de Sergipe (AiS2L do Serviço de Pro-
moção ae Sefr.res (SPb) do Depar-
tamento de seguros Privados e Capi-
talizaçao (DS, parceberelo e gratifi-
cação variável peevista nas Instruções
e norma,, em vigor.

Tend,, em vista o T.te cunsta d:,
proce.i.o n9 15.340-63,	 -

N9 / .b75 — Considerar designada
Elas Leia Mena Saneio Martins,
Atenduite. nível 7. matricula número
1- 879.563, para substituir c Chefe da
Seção de Arrecadação  (R,SQ) da
Agência do Estado cio Rio Grande do
Sul (ARS), Maria Alpha Reutamal de
Mede:ros, nos seus imped:mentos even-
tuais, a parti r de 4.

Consiti.randu u disposte no Decre-
to n9 47-'183-60, e

Tendo em vista o que consta do
processo i9 83 651-82.

N9 1 i.7't — Conceder a eretificaça-o
por trahallo de natnrezs espeoal com
risco da vida e saúde, na base de 20,4,
(vinte por cento) sõbie es iespectives
venciaientos, a M:sael, Ser-
vente, nível 15, matrícula ri° 1.005 867
lotado na Turma de *.mpititão (GIK .

2. O afastamento do servidor bene-
ficiado do õreiao de lotação implicará,
na cessa^&'o do , eleitos desta Porta-
ria.	 •

Tenâo em 11'.,5t9 o que eet..Sta do Pro-
cesso n 3'7.379-63,

N9 1 — Alterar o e:bposto nas
Portarias ns. 4.273, de 19-11-62 e 4.441,
de 5-12-52 na parte que diz respeito
a Joaa iar Reymundo dee Santos,
Oficial de Administração nível 16,
matricula 119 1.320.001, dispensando-
o de membro das C,one,s ,Aes Instituí-
das pelos referidos atos.

2. O servidor em proço, deverá re-
tornar ad 6mão de origem -

Tendo em vista o que consta do
memo. 040-134-63.

N9 1.880 — Dispensar Marina S1-.
queira de Oliveira, Oficial de Admi-
nistração uivei 12, matricula &mero
1.911.262, da função de Encarregada

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
E CULTURA

MINISTÉRIO DO TRABALHO
E PREVIDÊNCIA* SOCIAL
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Tendo em vista . o que consta do
Memo 040-13-63

N O 1 883 — Dispensar Wanda Tu-
pinambá, Oicial de Administração ní-
vel 12, matricula n9 1.911.105. da fun-
ção de Chefe da Senão Administrativa
(AHA) da Divisão de Assistência Mé-
dico Hospitala (DAM do Departa-
mento rle Assistência.

N9 1.884 — Designar Ceisina Perei-
ra D'Araulo. Contador nivel 18-13. ma-
tr,cula n9 1.900 537, para exercer a
função de Chefe da Seção Adminis-
trativa •AIIA), da Divisão de Assis-
tência Médico Hospitalar !DAI') do
Departamento de AssiMkncia.

Tendo em vista o que cni,sta do
meino. 10.133-63, -

N O 1.836 — Dispensar Celsina Pe-
reira d'Arauje, Contador Nível 18, ma-
tricula no 1.900.537, de Encarregada
da Turma de Cadastro (ARC) da Se-
ção de Cadastro e Pagamento (ASR)
da Subdiviyão de Auxilias ASS) da
Divisão de Assistência Social (DM.)
da Departamento de Assistência em
virtude de ter sido designada para ou-
tra função.

N 9 1.887 — Designar Marina Siter..1-
ra de Oliveira. Oficial de Administra-
ção Nivel 12, matricula no L911.162,
para exercer a função gratificada de
Encarregada da Turma de Cadastro
(ARC) da Seção de Castro e N.:m-
inei:to (ASR I da Subdivisão de Ansi-
lios (ASS) da Divisão de Assistência
Social (DAS) do Departamento ie As-
sistência.

O Presidente do Instituto de Previ-
dência e Assisténela dos Servidores do
Estado, usando da atribuição que lhe
confere o art. 17. do Decreto-lei Mi-
mem 2.865, de 12 de dezembro de 1940,
resolve:

NO 1.889 — Tornar sem efeito a Far-
taria n9 1.629, de 17 de junho de 1983,
que nomeou Antonio Inseto Angarda
Pereira da Silva, para exercer o cargo
de Procurador de 39 Categoria, do
Quadro de Administração Central e
órgãos Locais — lo Seção do Orçt-
mento --$ Parte Permanente.

N9 1.893 — Atribuir a Ra3mrinda
Senna Fernandes, Auxiliar de Enfer-'
magem. Nivel 8-A, matricula numero
1.391.445, colocada à disposieão da
Agência Metropolitana de Brosilla
(ADF) pela Portaria n9 1.520. de V)
de junho de 1963, as vantagens da Lei
n9 4019. de 20 cie dezembro de 1.961
regulamentada pelo Decreto n 9 807. de
30 de março de 1962.

Tendo em vista o que consta do
processo n° AMG-30.411-62.

N9 1 896 — Dispensar José Maria
Gomes Godinho, Escriturário. Nível a
matricula no 1.053 550. da função de
Inspetor de Produção de Seguros Pri-
vada" da Inspetoria Estadual de Pro-
moção de Seguros Privados de Minas
Gerais. do Serviço de Promoção de
Seeuros (PPS). do Departamento de
Seguros Privados e Capitalisacão
(CS).

2. A presente Portaria vigora • par-
tir de 4.7-63.

Tendo em vista o que consta do
processo rio 46.766-63,

No 1.898 — Colocar à disposição do
Gabinete do Excelentíssimo Senhor
Ministro do Trabalho e Previdência
Social. pelo prazo de um ano sem pre-
juízo de seus vencimentos e dentais
'vantagens, Isaias Silva, Médico Cre-

cisne:34es ora J4 13.6 8,0n1-%
Paraíba (APB).

Tendo em vista e que consta do
processo sob n9 48.137-63,

N9 1.899 — Revogar o Portaria nú-
mero 1.701, de 22 de junho de 1981,
que colocou à disposição do Instituto
Evandro Chaga" Manoel Bruno Ali-
pio Lobo, alédico,, Nível 18-E, ma-
tricula no 1.676.443, do Quadro da Acl.
mintstraçâo Central e órgãos Locais
20 Seção do Orçamento — Parte Per.
inanenSe.

Tendo em vista o convênio celebra-
do entre o IPASE e a Universidade do
Brasil em. 28 de agasto de 1857,
• NO 1.900 — Colocar o Dr. Manoel
Bruno Alípio Lobo. Médico, Nível 13-B,
matricula /19 1.676.443, do Quadro da
Administração Central e ()raiam) Lo-
cais — 2 Seção do Orçamento — Far-
te Permanente, à disposição do Insti-
tuto de Microbiologia, da Universidade
do Brasil.

2. A presente portaria vigora a par-
tir de 19 ' do corrente mês.

Clidenor Freitas, Presidente.

PORTARIAS DE 5 DE JULHO
DE 1963 .

O Presidente do Instituto de Previ-
dência e As.sistarícia dos Servidores de
Estado, usando da atribuição que lhe
confere o art. 17, do Decreto-lei nú-
mero 2.665, de 12 de dezembro de 1940
resolve:

Tendo em vista o que consta da
processo n9 89.391-62,

N O 1 901 — Exonerar, o pedido, Ve-
nancio Machado, Escrevente-Dactild-
grafo, Nivel 7. matrícula n 9 1.742.678.
do Quadro da Administração Central
e Orgaos Locais — Parte PermaneWe

2. A presente Purtaria vigora a par-
tir de 1-3-62.

Tendo em vista o que consta do
processo n° 11.820-62.

No 1.902 — Exone_tar. a. pedido, Ma-
nieta Machado Chagas, Escriturar e,
Nível laR, matricula n 9 1.694.575. da
Quadro da Administração Central e
órgãos Locais — Parte Permanente.

2 A presente Portaria vigora a par-
tir de 10-8-62.

	

-	 .
Tendo em vista o que consta do pra

cesso n9 23.852-63.
N9 1.903 — Dispensar Mauricio Go-

dinhcs Médico, nível 18-B, matricula
1.910.601 e José Vieira de Lima Filho,

	

Médico nível I7-A. matricula 	
1.911.390, do encargo de representa-
rem o IPASE perante o Gotselho Conã
sultivo instituido pela Portaria MTIC-
184, de 6 de dezembro de 1957.

Tendo em Vista o que consta do pro-
cesso n9 35.071-63.

N9 1.904 — Considerar designado
Nancy Therezinha Cardoso Jae,intho

ZsCrevegj, Daltafo, slut _I, ir:4k
tricula. 1.029.738, para a~le -u3 ç
Encarregado da Turma de Pessoal
(SCH), da Seção Administrativa
(SCA.). da Agência do Estado de San-
ta Catarina (ABC), Aida Clames Men-
donça, nos seus impedimentos even-
tuais, a partir de 4-2-63.

Tendo em vista o que consta do
processo no 16.899-83,

N9 1.905 — Considerar designado
João Lula Daudt, Oflical de Adminis-
tração, nivel 16-C, matricula 	
/.350.002, para substituir o Chefe da
Seçls de Seguros Privados (RSp), da
Agencia do Estado do Rio Grande do
Sul (ANS), Olga Carolina Ding Biehl
nos seus Impedimentos eventuais, a
partir de 8.3.63.

Tendo etn vista o que èonsta do
processo 3.19 46.520- 3.

/49 1.906 — Dispensar, a pedido,
Mario Nunes Picanço, Médico, nível
18-E, matricula 1.287.204, de substi-
tuto eventual da Delegado da Agên-
cia do Esta4p do Rio de Janeiro
(ARJ), José Zarlos Belfort Garcia, a
partir de 27-8-63.

2,P 1.907 — Dispensar, a pedido.
Mario Nunes Picanço, Médico, uivei
18-B, matricula 1.278.204, da função
gratificada 3-F, de Chefe do Serviço
Médico Local (RJ11). da Agência do
Estada do Rio de Janeiro (ARJ), a
partir de 27-6-63.

N9 1.908 — Designar Mattheu Ri&
dell aluller Filho, Médico, nivel 18-E.
matricula 1.704.961, para exercer a
função gratificada 3-F, de Chefe do
Serviço Médico Local (RJM). da
Agência do Faado do Rio de Janeiro
(ARJ), do Quadro da Administração
Centrai e cargas-s. Locais-Parte Per-
manente.

Tendo em vista o que consta do
processo n9 46.879-63.

49 1.909 — Dispensar Casemiro de
Oliveira. Escriturário, nivel 1)-B, ma-
tricula 1.755.039, da função gratifica-
da 6-F, de Chefe da Seção de Emprés-
timo Imobiliário (RN). da Agência do
Estado do Rio de Janeiro (AR.D, a
partir de 2 -6-63.

N9 1.910 — Designar Henrique Go-
mes de Almeida. Escriturário., nível
8-A. matricula 1.037.721. para exercer
a função gratificada 6-F, de Chefe da
Seção de 722.1préstimo
(RH). da Agência do Estado do Rio
de Janeiro (ARJ), do Quadro da
Administração Central e órgãos Lo-
cais — Parte Permanente.

Tendo em vista o que conste do
pn.sceseo n9 46.878-63.

N9 1.912 — Considerar designado
Henrique Gomes de Almelda. Escritu-
rário, nível 8-A, matricula 1.037.721
para substituir o Delegado da Agência
do Estado do Rio de Janeiro (Aa)

11Jos45 Carlos Selfort Garcia, nos seu*
ZdittalSiTriroilventuair., , • partir de 

\

27-6-63,
Tendo em vista o que consta d,-

processo no 46.880-63.
N9 1.919 — Dispensar Maria Mcina:

Lopes Victor, Escriturário, uivei 10-B
matrícula 1.814.805, da função grati-
ficada 4-F, de Chefe do Deposito dej
Medicamentos CRJX), da Agência dai
Estado do Rio de Janeiro (ARJ), ai
partir de 27-6-63.

N9 1.914 — Designar Thiers Paula
14.),ndeira, Escrevente Dact.lógrafo,
Intel 7, matr. 1.054.684, para exer-
ur a função gratificada 4-r, de Che-
fe do Depósito de Medicamentos
(RsIX), da Agência do Estado do Rio
de Janeiro (ARJ), do Quadro cia Ad-
ministração Central e órgãos Locais
— Parte Permanente,

Tende em vista o que consta do4
Meato C. 'I'. 0. o 33-83.

NO 1.916 — Designar Mario PenteaJ
n

do da Costa Carvalho, Engenheiro n
tirei 18-E, matricula n9 1.910.893,.{
para substituir o Engenheiro Alvaro.;
Meirelles Machado, em seus inipedi-'
mentoa event sais.

Turrna de Recepção (A,30134) r 4o4
Depósito Central deMedicamento:O
(AM) do Serviço de Farmácia
(AH?) da Divisão de Assistência Mé-
dico Hospitalar (DAH) do Departa-
mento de Assistênc!a, em virtude de
ter sido designada para exercer ou-
tra função.	 -

N 9 1.881 — Designar Sebasuão Soa-
res de Abreu, Agente Soni .l. n.ve/ 12,
Matrícula re , 1.900.277, pi ra exercer
a função cie Encarregad3 da Turma de
Recepção (AMR) do Denósito Central
de Medicammtos (APM) do serviço
de Farmácia (AH?) da Divisão de
Assistência alaalco Hospitalar (DAII)
do Departamento de Assleência.

Pôsto de venda

dos 6PÁRIOS OFÉVAILS
ESTAÇÃO RODOVIÁRIA

DE BRASÍLIA

39 PAVIMENTO

Guichê de Informações

o TOURING CLUB DO . BRASIL
Telefone: 2-3037 •

Tendo em vista o que consta do
Mem() 053 — 191-63.

NO 1.917 --: Dispensar Ivan Oest
de Carvalho, Arquiteto, Nível 17-A,
matricula n9 1.391.058, de função gra.
tificada ele Chefe da Seção Tec-
nica de Planejamento (CTP), da Dis
visão Técnica de Engenharia (DCT),
do Departamento de Aplicação de Ca-
pital (DC), do Quadro da Adminis-
tração Central e órgãos Locais —
Seção do Orçamento — Parte Per-
manente..

N9 1.918 — Designar Carlos Armila'
Fernandes, Engenheiro, NiveT 18-B,
matricula n9 1.161.105, para exercer
a fuma() gratificada 2-F. de Chefe da
Seção Técnica de Planejamento
(Cl?) da Direção Técnica de Enge-
nharia tDCT). do Departamento de
Aplicação de Capital (DC), do la-
dro da Administração Central e ór-
gãos Locais — 39 Seção do Orçamento
— Parte Permanente.

Tendo em vista o Que consta do
processo n9 7.633-62.,

NO 1.920 — Considerar .designado
MUIZIQ Rodrigues, Escriturário, nivel
8-A, matricula 1.019.211, para lutes-
MI& o Encarregado da Turma de
Empréstimo .Imobiliário (RNI), da
Seção de Aplicação de capitai (RNC)
da Agência do Estado do Rio Oran-
de do Norte (ARN Jose Witssn isns
Caldas, nos seus Impedimentos e.en-
inala, no periodo de 7-4-61 a 27 do
dezembro de 1961.

NO 1.921 — Tornar sem efeito os
têrtnos da Portaria n 9 1.359, de 22 de
esalo eje 1961, publicada no BI 21:1-
mero 100-61, abaixo transcrita:

"Desisnar Aluizio Rodrigues, Es
-criturário, classe -E" matricula se-

mero 1.019.211, ponto 2163. pa:a
exercer a função de Encarregade
Turma de Eanpréstirno Imobassr.o
(END. da Seção de Aplicação de Ca-
pital (RNC), da Agência do Rio Grsn-
de do Norte (ARN), nos seus impedi-
mentos ventuals.,

2. Revogar a 'Portaria no 1.025, de
25-6-59, que designou José Mann
Lins Caldas, para a mesma lunello".

Tendo em vista o que consta do
processo n9 58.133-62.

NO 1.922 — Tornar sem efeito, de
acórdo com o 'Artigo 14. da Lei 1.711,
de 28 de outubro de 1952, a Portam
no 1.881, de 14 de mato de 1962 que
cuM1,1a chrtstovam pessoa, como Es-
pecialista Temporário, para exercer
as funções de Dentista, do Departa-
mento de Assistência, eom lotação
na Agência do Estado. do Paraná
(APR).
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MINISTÉRIO
DA VIAÇÃO E OBRAS

PÚBLICAS

DEPARTAMENTO NACIONAL •
DE ESTRADAS DE' RODAGEM

EDITAL DE CONCORRÊNCIA
PLSBLICA No 33-63 •

Rodovia: BR-25-PE.
Trecho: São Caetano-Sanharó.

•Sue-,.racho: Km. 15 ao Km. 48.
O Diretor Geral, do- Departamento

Nacional de Estradas de Rodagem,
neste Edital. denominado D.N.E.R.,
torna público para conhecimento dos
interessados que fará realizar às 14.30
horas do da 25 do mês de cetembro
de 1563, na sede do D.N.E.R., na Ave-
nida Presidente Vargas, 522 — 21.9
andar, no Estado da Guanabara, sob
a presidência do Engenheiro Isauro
Dmiz Gonçalves, Concorrência Pública
para execução de trabalhos rodoviá-
rios aeiante descritos, - mediante C..5

condições seguintes: .
- I — Propostas

1. Poderá apresentar pr-Oposta Ude
e qualquer firma individual ou social,
que satisfaça as condições estabeleci-
(las neste Edital.

Parágrafo aniect. Não serão tomadas
era consideração propostas apresenta-
da' por consórcios ou grupos de firmas.

2. A proposta e a documentação
eis gida serão entregues ao Presidente
da Concorrência acima referido no
local fixado para a concorrência, em
envelopes separados, fechados e la-
crados, contendo em sua parte exter-
na e fronteira, além da Razão Social
os dizeres: "Departamento Nacional
de Estrades de Rodagem — Concor-
rancia, pública — Edital no 32-63" o
primeiro com o subtítulo "Proposta"
' e o segundo com o subtítulo "Do-
cumentação".

• 3. Conterá a proposta:
a) Nome da proponente, residência

ou sede, suas características q iden-
alk tificaçâo rindividual ou social);

ta Declaração- expressa de aceita-
ção das condições deste Edital;

c) Acréscimo ou redução em per-
centagem única sôbre os preços cons-
tantes da Tabela de Preços do DNER,
para serviços de Terraplanagem em
Geral, aprovada pelo Conselho -Exe-
cutivo em 5 de março de 1963.

dl se Juizo do Presidente da Con-
corrência, poderá ser exigido o reéo-
nhecimento da firma do signatário ou
responsáveis pela proposta por tabe-
lião do Estado da Guanabara.

4. A proposta será apresentada em
papel tipo oficio ou carta, datilogra-
fada, em linguagem clara, •sem enleia-

. das, rasuras ou entrelinhas.
5. Deverá ser apresentada a se-

guinte documentação:	 •a) carteira de identidade do rese
ponsável pela firma e. signatário da
proposta;

bi carteira profissional devidamente
degistredae no CREA do engenheiro
yespdtnável pela firma na execução da
obra, bem como certidão de -registro
da firma e prova de quitação de am,-
boa com o CREA;

C) provas de quitação com as Fa-
zendas Federal, Estadual e Mdesicipal
(certidões);
d) provas de cumprimonto da le-

gislação civil; comercial e trabalhista
vigentes (contrato social, lei dos doie
terços, certidões negativas de proles--
tos, impôsto sindical relativamente aos
empregadores, empregados e respon-
sáveis técnicos, atestado a que se re-
fere o Decreto 50.423 de- 8 de abril
de 1961 etc.);

c) certificados de capacidade'séc-
niaa;
e	 relação de equipare:tent() meta-

de propriedade do proponente
• será aplicado na execução dos
se yiço's;

p-) requerimento solicitando au(ori
zação para depósito da ceado:

l"
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h) programa de trabalhe, diecrintl-

nando a produção média memall; con-
tendo o cronograma de aplicação no
canteiro de serviço, das diversas uni-
dades de equipamento, relicionadas
pelo concordente. P2ses elementos de-
verão ser apresentados em 3 (três)
vias.

i) provas de que os responsáveis le-
gais e técnicos pela firma, votaram
has últimas eleições (artigo 38, pará-
grafo 1.9, alínea e, da lei n.9 2.550,
de 25-7-55);

5) .Cronograma. percentual da dis-
tribuição financeira dos serviços para
efeito de reajustamento.

§ 1.9 A documentação poderá ser
apresentada em fotocópia devidamen-
te autenticada.

§ 2-9 Cada documento deverá estar
selado ria forma da lei.

§ 3.9 A Juizo da Comissão, poderá
ser permitida a regularização de fa-
lhas referentes à documentação até à
hora do início da abertuda das pro-
postas.

§ 4.9 O requerimento de que trata a
alínea g, deverá acompanhar em se-
parado, o envelope contendo a do-
cumentação.

§ 5.9 A prova de quitação com o
impôsto sindical dos empregadores
será a do Sindicato Nacional de In-
dústria de Construção de Estradas,
Pontes Portos, Aeroportos Barragens
e PavimentaçãO. Caso a firma titio O
apresente, deverá provar que sua asi-
vidade preponderante, é de outra na-
tureza, apresentando portanto, o do-
cumento de quitação do . Sindicato
respectivo.

II	 Provas de Capacidade
6. A participação na concordência

depende de provas de capacidade tec-
nica.

7. Para prova de capacidade téc-
nica será exigido:

a) que a firma tenha executado ser-.v.ços de pavimentação de obras rodo-
viárias ou aeroportuárias compreen-
dendd um mínimo de 14.000 m3 de.
base de solo granulomètricamente e
50.000 m2 de revestimento betuminoso
em 365 dias consecutivos.

b) que a firma possua equipamento
mecânico dispensável de sua proprie-
dade, capaz de produzir o volume de
serviço no prazo estipulado.

§ 19 A prova a que se refere a alí-
nea a dêste artigo será feita median-
te apresentação de certidão ou de ates-
tado de entidade ou órgão de serviço
público federal ou estadual relativa-
mente a serviços direta e regularmen-
te contratados com o órgão ou entida-
de referida.

§ 29 A prova de equipamento
mecánico será feita mediante re-
lação circunstanciada contendo in-
dicação de marca espécie, potência,
capacidade, tipo, características, esta-
do de conservação, relativamente a
cada unidade, e, indicação do local em
que se encontra, para efeito de inspe-
çãt pelo DNER. O conjunto apresen-
tado, a juízo do D.N.E.R., deverá
produzir dentro do prazo estabelecido
o velume -total do serviço e não po-
derá ser inferior ao relacionado a se-
guir:

1 trator de potência igual ou supe-
rior à 100 HP na barra de tração, equi-
pado com lâmina;

2 carregadeiras de 1 1/2 jardas
cúbicas na caçamba;
. 2 motoniveladoras pesadas com esca-
rificador;

2 pares de rolos compactadores tipo
Pe de carneiro;

1 rôlo compactador pneumático;
2 tratores de pneus com potêncis

igual ou superior à 50 HP;
2 ca:Yros pipa com capacidade d*

4.000 1 cada;
sonlvi-inixer;

1 çareo distribuidt de material be-
tu:ali' noso, munido de barra de distrie

leoraba, reswee~ da nireSsãP
tes~oe

1 instalação de britaeem capaz de
produzir 10 m3 de brita por hora;

1 rõlo compressor de rodas lisas de
5 a 8 toneladas;

1 • laboratario de campo para solos
e misturas betuniinosas.

.1I1 — Caução
8. A participação na concorrência

depende de depósito de caução, na
Tesouraria do D. N. E. R., no valor
de Cr$ 6.000.000,00 (seis milhões de
cruzeiros) em moeda corrente do pais,
títulos de divida pública federal, ou
títulos de emissão do D.N.E.R. re-
presentados pelos respectivos valores
nominais,

1 19 — O recolhimento da caução
-será efetuado pelo concorrente após
deferimento, pelo Presidente da C. C.
S. O., do requerimento de que trata
a letra g, item 5, do Capitulo 1 de
Edital.

9 29 — A comprovação do recolhi-
mento da caução deverá ser entregue
à Comissão até a herã mareada para
abertura das propostas;

§ 39 — Pica sujeita às sanções le-
gais, independentemente de deciora-
ção de inidoneidade, a firma que, ten-
do requerido, não tenha satisfeito o
depósito da caução no prazo que lhe
foi deferido.

9 49 — Conhecidos os resultados da
concorrência e a órdena de classifica-
ção dos licitantes, de acôrdo com o
critério julgador dêste Edital, as cau-
çaes serão devolvidas mediante regue-
ranenta das interessados, exceção fei-
ta aos três primeiros colocados, os
quais só poderão obter devolução de
suas respectivas cauções, depois de
homologada a concorrência pelo Con-
selho Executivo do D. N. E. R.

§ 59 — A caução correspondente à
firma declarada vencedora ficará em
poder do D. N. E. R., para garan-
tia da assinatura e fins do contra-
to. _

9. O vencedor da concorrência re-
forçará a caução depositada, na con-
formidade do artigo 8, com _outra de
valor necessário a completar, com
aquela, um por cento do valor atribuí-
do à adfadicação, para efeito da assi-
natura do Contrato de Empreitada,
em moeda corrente do pais, títulos da
divida pública federal, ou titulas de
emissão do D. N. -E. R., representa-
dos pelos respectivos valores nomi-
nais. Não se admitirá na hipótese em
que o atributo financeiro deferido ao
contrato venha a ser inferior a custo
previsto no Edital, redução sôbre o
valor da caução inicial.

9 19 — A caução inicial será refor-
çada, durante o cumprimento do Con-
trato, mediante o recolhimento, no
ato do pagamento da conta correspon-
dente a cada Avaliação ou saldo leve-
dor da Medição, de trripertância ne-
cessária a completar, com es reforços
anteriormente procedidas. 5% (cinco
por cento) do valor dos serviços até
então executados.

1 29 — A caução inicial e os respec-
tivos reforços serão levantados depois
de concluídos os serviços e recebida a
obra pelo D. N. E. R. Em caso de
rescisão do contrato e interrupção dos
serviços, não serão dev',Ividos a cau-
ção inicial e os seus reforços, a me-
nos que a rescisão e a paralisação das
serviços decorra de acôrdo com o
D. N. E. R. ou de falência da firma.
IV — Descrição dds Serviços — Forma

de execução e andamento
10. Os serviços a executar situam-se

na Rodovia BR-25-PE • trecho São
Caetano — Sanharó — subtrecho km
15 km 48 e compreendem:

Terraplenagern mecânica para
complementação dos serviços de im-
plantação compreendendo alargamen-
tos, retifioações, obras de arte corren-
tes sargetas revastidas, calhas de saia
de aterro, etc., onde, à juízo da fie-
ealimerião se fizer necessário.

by Pavimentação, compreendendo a
execução de regularização do leito ee-
tradal, reforço do subleito sub-base e
base de solo estabilizado mecânica-
mente, imprimação, revestimento e
tipo macadame betuminoso na espes-
sura de 5 cm compac:ado, acostamen-
to, drenagem.

Entretanto, se as condições locais e
os materiais di.spresívies assim o exi-
girem, poderá ser adotado qualquer
outro tipo de seavimento previsto na
Tabela de Preços aprovada pelo Con-
selho Executivo previsto na Tabela
de Preços aprovada pelo Conselho
Executivo em 5.3.63 sem qualquer
modifiéação nos preços e condições da
proposta vencedora.

O abastecimento de materiais be-
tuminosos será por conta do exe-
cutante, podendo, no entanto, o
DNER, se assim o julgar conveniente,
fazê-lo diretamente. No caro de ser
fornecido pelo executante, a aquisi-

,cão deverá ser previamente autoriza-
da pela fiscalização e,seu pagamento
se efetuará de acôrdo com os critérios
fixados na Tabela de Preços aprovada
pelo Conselho Executivo em 5 de mar-
ço de 1963. O pagamento do transpor-
te será feito com base na comprova-
ção direta ou indireta do cueto do
frete de acôrdo com a Resolução C.E.
em 2.3.62 — (Processo n9 78.125-61).

Parágrafo único. O volume, a . dis-
tância de transporte e os teores acima
consignados figuram apenas como ori-
entação para o objeto da presente
concorrência, não cabendo ao Contra-
tante a apresentação de qualquer re-
curso fundamentado na variação dos
citados volumes e teores que. visem
obter reajustamento da base de pre-
ços propostos.

11. Os serviços serão executados de
acôrdo com os normas- técnicas e es-
pecificações vigentes no D. N. E. R.,,
as condições dêste Edital e a proposta
apresentada.

12. A- proponente apresentará pra-
grama detalhado de produção mensal
média dos trabalhos, de modo a asse-
gurar o andamento proporcional ao
prazo previsto para a conclusão..
. 13. A preponente se obrigará a apli-
car na obra o equipamento relaciona-
do no § 29, do artigo 7, Capitulo II,
à medida que fôr sendo julgado neces-
sário-pelo D. N. E. R. e mais ca3que
necessário seja para perfeita execução
da obra.	 1

C
—*Prazos

14. O concorrente vencedor deverá
assinar o contrato com o DNER no
prazo máximo de 10 (dez) dias, conta..
dos da data de recebimento do ofício
de convocação sob pena de ser con-
siderada a proposta deserta, com per-
da da caução efetuada para partici-
pação na concorrência, independen-
temente de outras penalidades previs-
tas nas leis e regimentos em vigor.•

15. O prazo para inicio dos traba-
lhos fica fixado em 20 (vinte) dias,
cantados da data da expedição da 1a
ordem de Serviço, a qual deverá ser
expedida dentro dos 20 (vinte) dias
seguintes à assinatura do contrato.

16. O prazo para a conclusão total
dos trabalhos integrados à primeira
etapa fica fixado em 420 (quatrocentos
e vinte) dias consecutivos, contados da
data correspondente ao último dia do
prazo para êsse fim estabelecido no
artigo•14.

17. A prorrogação das prazos ficará
a exclusivo critério do Diretor-Geral
do D. N. E. R., e sárnente será pos-
srvel nos seguintes casos: •

a — falta de elementos técnicos pa-
ra execução dos trabalh.es quando c
fornecimento deles couber ao D.N.E.R.;

b	 período excepcional de chuvas;
o atraso desapropriação das

propriedades atingidas pelos taba-
lhos;

d — ordem escrita do D.N.E.R.
para paralisação ou restringir a exe-
eução dos trabalhos no interèsse
administração;

e — excesso em relação às quente
dadeS de serviço previstas no artigt

çapitylo IV, do presente

4
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VI — Pagamento*

18. Os pagamentos Oorresponderao:
a — a Medições Provisórias (cuMu-

)etivas) ou Medição Final dos serviços
Øe Medições de Obras Resdoviftrias a
darto do DNER;

b — a Avaliações periódicas dos ser-
viços executados não sendo permitido
mais de duas Avaliações antes de ser
procedida uma Medição.

— Valor e Dotaçao

19. O valor aproximado atribuído
aos serviços objeto cio presente Ecti-
Sal é de Cr$ 600.000.000,0 (seiscentos
milhões de cruzeiros).

As despesas até o valor de Cr$ 	
C0.0(41.000,00 (30 milhões de cruzei-
ros) serão atendidas pela dotação da
Verba 2.1.01.3.1.2.1.25.1 OU/63. O
restante fica condicionado à disponi-
bilidade de recursos fidar.ceirus pró-
prios destinados ao prosseguimento
da construção de rodovia de que tra-
ta o presente Editla.

Parágrafo único — Demonstra-
da tempestivamente a insuficiéncia
do valor aproximado atribuído aos
serviços objeto do presente Edital,
para conclusão do sub-trecho estabe-
lecido no art. 10, Capitulo IV, ficará
assegurado ao conocrrente vencedor,
se lhe convier e R critério cio D.N.E.R.
mediante aditamento ao centrato cie
empreitada original, o prosseguimen-
to dos eerviços, até a conelasão do
sub-trecho referido, condicionado à
disponibilidade de recursos financei-
ros próprias. No aditamento serão
mentidas as condições de . Contrato
de Empreitada original.

VIII — Do Reajustamento

Partgraso trnico — De acordo com
a intimação falta a bate Departamen-
to pela Recebedoria da Fazenda no
Selado da. Guanabara (processo nú-
mero 18-035-61) a contratante cabe-
rá-4( eamento de aélo proporcional
devi o contrata, de acórdc com o
parágrafo r, do artigo 29, combinado
com o art. 49 e seus parágrafos, tudo
do Decreto n9 33.392 de 9 de março
de 1953, ficando desde já e pelo pre-
sente a licitante vencedora ciente da
exigência do pagarnentre de que trota o
referido ato da Recebedoria da Fazen-
da no Estado da Guanabara.

—
23. O Contrato estabe.ecerá multas,

aplicáveis a critério do Diretor Geral
-ao D. N. E. R., nos seguintes ca-
sos:

I — por dia que exceder ao prazo
de conclusão dos serviços 10.000,00
(dez mil cruzeiros).

Id — Quando os serviços 'não ti-
verem o andamento previsto sendo
feita trimestralmente a verificação
com exceção do 1 9 trimestre; quando
não forem executadas perfeitamente
de acenei° com o , projeto, as normas
técnicas e especificações vigente no
D. N. E. R.; quando os trabalhos
de fiscalização -dos servidores Mein
dificultados; quando a administração
for . inexatamente informada pelo
contratante; quando o Contrato fôr
transferido a terceiros, no todo ou
em parte. sem prévia autorização da
Diretor-Geral do — va-
riáveis de Cr$ 50.000,00 (elnquenta
mil cruzeiros) a Cr$ 250.000.00 (du-
zentos e cinquenta mil cruzeiros) con-
forme a gravidade da falta.

XI — RESCISLO

24. O Contrato estabelecerà a res-
pectiva rescisão, inuependememente
de interpelação judicial, sem que o
Contratante tenha direito a indeniza-
zação de qualquer espécie, gafando o
Contratante:

a) não cumprir quaquer das obri-
gações estipuladas;

b) não recolher multa imposta,
dentro do prazo determinado; 	 .

c) incorrer em Multas Per mais de
duas. das condições fixadas para
aplicação;
di falir OU falecer esta última,

apliceliel à firma individual);
e) transfeldr o Contrato a tercei-

ros, no todo ou em parte, sem previa
autorização do Diretor-Geral do De-
partamento Nacional de Estrada de
Rodagens.
• 25. Estabelecerá, também, o con-
trato, a modalidede tie rescsão por
mútuo acôroo, atendida a conveni-
eecia do.s serviços e cileponibilidade
ce recursos financeiros para a se-
gunda etapa executiva.

Parágrafo enico — A rescisão por
mútuo acórclo . dará ao Coatratanie
direito a receou o D.N E.R.:

a) o valor dos serviços executados,
em Medição Rescisória;

b) o valõr das instalações efetua-
das para cumprimento do Contrato,
descontedas as parce.as correspon-
dentes à utilização dessas instalações,
proporcionalmente aos serviços exe-
cutados.

XII — Processo e Julgamento da
Concorrencia

26. A Comissão de Concorrências de
Sereiços e Obras competirá:

ai verificar se as propostas ateu-
cru as condições estabelecidos neste

Editei:	 •
b) examinar a documentoção que

as acompanha, nos tortnos deste Edi-
tal;

O) rejeitar as propostas crua não sa-
dsfizerem as exigências daste Edital,
no todo ou em parte, c as que se fi-
zerem acompanhar de documentação
deficiente ou incompleta;

(1) ruer1car as propostas aceitas e
oferecê-las à rubrica dos representan-
tes dos concorrentes presentes ao ato;

e) lavrar ata circunstanciada da
concorrência, lê-la, "asainá-la e co-
lher as assinaturas dos representantes
dos concorrentes presentes ao ato:

f) organizar o mapa geral da con-
corrência e emitir parecer, indicando
a proposta mais vantajosa.

27. Para julgan,ento da concorrên-
cia, atendidas as condiçees deste Edi-
tal, considerar-se-à o menor acrés-
cimo ou a maior redução propostos
para o item 3, enrica C do Capitulo I.

28. No caso de empate proceder-se-
re a nova concorrência entre os con-
cerrentes empatados, a fim de 'verifi-
car qual o que faz melhor proposta, a
partir de asova`bese de preços esta-
beleticla quando da primeira concor-
rência.

Parágrafo único. No co ao de novo
„empate decidirá o sorteio a proposta
rencedora.

XIII — Disposições Gerais
29. .e..) Conselho Executivo do

D. N. E. R. se reserva o direito de
anular a concorrência, por conve-
niência administrativa, sem que aos
concorrentes caiba indenização de
qualquer espécie.	 o

Parágrafo único — Em caso de anu-
lação, os concorrentes terão direito
a levantar a caução e receber a do-
cementação que acompanhar a res-
pectiva proposta, mediante prévio re-
querimento.

30. C intersados ficam cientes
de que o D.N.E.R. se reserva o
direito de apresentar variantes do
atual projeto que possam acarretar
re dição ou acréscimo nos volumes dos
serviços. sem que caiba aos concor-
rentes direito a qualquer reclamação
ou indenizeçáo.

31. As tabelas de Preços de
D. N. E. R., para os serviços obje-
to do presente Edital, aprovado pelo
Conselho Executivo em 5 de março
de 1963, atualmente em vigor, poderá.
ser examinada ou adquirida pelos in-
teressados na Divisão de Obras e Pa-
vimentação.

32. O empreteiro será responsável
por qualquer reparação ou conserva-
ção da Obrr, durante 6 (seis) meses
após o seu recebimento.

33. 03 Interessados que tiverem dú-
vidas do caráter legal ou técnico na
interpretação dos termal deste Edi-
tal, serão atendidos durante O ex-
pediente da repartição na Procura-
doria Judicial do D.N.E.R. ou na
Divisãe de construção para os escla-
recimentos necessários.

34: Para as firmas regularmente
registradas no D.N.E.R. a apre-
sentação dos documentos constantes
do artiga 5, capitulo I, alíneas b, c,d. 1, fica substituída pelo cartão de
registro.

Processo n9 45.786-e3.
Rio de Janeiro. 23 de agósto de 1963.
Eng. Lauro Din!g Gonçalves, Pre-

sidente da COSO.

LLOYD BRASILEIRO

Patrimônio Nacional

EDITAL
Pelo presente edital fica intimado o

Praticante de Reparo de Conetrução
Naval, Luiz Gonzaga Marinho, matrí-
cula n9 23992, a comparecer à Comis-
são de Inquérito da Autarquia, dentro
do prazo de 8 (oito' dias, a contar
desta publicação, a fim de prestar es-
clarecimentos no inquérito a que res-
po,ride por abandono do cargo, ciente
de que a Comissão funciona no Edi-
fício antigo do Lloyd Brasileiro Ria
do Rosário, n9 1. 2° andar, no ho:á-
rio normal do expediente.

MINISTÉRIO
DA EDUCAÇÃQ

ti., E CULTURA (

UNIYERS1DADE DO BRASIL

EDITAI,

Concurso para o provimento efetivo
do cargo de professor Catedrático
da 20 Cadeira de Direito Judicid-
rio Civil.
) professor Bruno de Mendonça

Lima, Diretor da Faculdade de Di-
reito de Pelotas da Universidade do
Rio Grande dO Sul, cumprindo de-
liberação cio Conselho Técnico Admi-
nistrativo, faz público que se acham
abertas es inscrições do concurso para
provimento efetivo da cadeira de Di-
reito Judiciário Civil (2a.), vaga Pe

-lo falecimento do respectivo titular.
(;) prazo para ea inscrições encer-

rar-se-á a 30 de setembro de 1963,
às 17 horas, ou quatro meses após a
primeira publicação deste edital no
Diário Oficial da União se essa pu-
blicação fõr feita ripes o dia 29 de
mole,

Poderão inscrever-se os docentes li-
vres, os professores de outras escolas
e faculdades oficiais ou reconhecidas
e pessoas de notório saber, a juizo da
respectiva Cingregação (art. `;(1 do Es-
tatuto da Universidade — Dec. 30.994,
de 17 de junho de 1962).

O requerimento de inscrição deverá
ser acompanhado dos seguintes do-
cumentos:

a) P rova de sei brasileiro nato ou
naturalizac.o,

b) prova cie sanidade fedes( e men-
tal

ci prova de idoneidade moral:
d) prova de que é eleitor e de que

votou nas últimas eleições;
e) prova de estar 'quite com as obri-

gações relativas ao serviço militar ou
dele isento;

f) diploma de bacharel ou doutor
em direito, devidamente registrado no
Ministério da Educação e cultura;

g) titulo de docente livre ou de
professor em outras escolas se ião
se tratar de pessoa de notório saber,
a juizo da Congregação.

O concurso ocaostard de prova es-
crita, defesa de tese e prova didática,
alem do concurso de títulos.

A tese constará de uma dissertaçãe
sôbre assunto de livre escolha do can-
didato, mas pertinente a Direito Ju-
diciário Civil.

Até o momento do encerramento da
inscrição, deverá o candidato apre-
sentar à Secretaria 100 (cem) exem-
pares da tese, impressos ou mimeo-
grafados, sob pena de ser excluído do
concurso.

O concurso de titulas constará da
apreciação dos seguintes elementos
comprobatõrios do mérito do candi-
dato:

a) diplomas e quaisquer outras d ig
-nidades universitárias e académicas;

b) exemplares impressos de traba-
lhos científicos, de obras sóbre Di-
reito, ou de estudos e pareceres, es-
pecialmente daqueles que assinalem
contribuição original ou revelem con-
ceitos doutrinários pessoais de real
valor,

c) documentação relativa à ativi-
dade didática exercida;

d) realização prática de natureza
técnica ou profissional particular-
mente de interesse coletivo.

O simples desempenho de função
pública, a apresentação de trabalhos,
cuja autoria não possa ser autentica-
da, e a exibição de atestados gra-
dos. não constituem tftulos idóneos.

20. Os preços prppostas em confor-
midade a Mima c do item 3 do pre-
sente Edital, serão revistos na forma
e para fins estabelecidas no Decreto
ro Oes, de 6 de dezembro de 1961, su-
bordinando-se ao cumprimento do
cronogroma de distribuição financei-
ra a que se refere a alinea j dre item
5, Capitulo I.

21. A revisão dos preços propostos
será efetuada mediante o aplicação
da fórmula paramétrica constante do
art. 79 do Decreto n9 309-61. sob a
Igualdade das relações entre os valo-
res atualizados e iniciais dos parárae-
troa representativos da mesma com-
tantes,; Citadas relações serio, para o
fim, consideradas iguas a verificada
entre o innice económico de preços da
evolução dos negócios calculado e di-
vulgado pela instituto Brasileiro de
Economia da }Undação Getúlio Var-
gas , correspondente ao último mês do
semestre anterior àquele em que será
aplicado e o índice correlativo ,corres-
pondente a, mês can que tiver lugar
a instauração da coucorrência convo-
cada sob o presente Edital.

• 1 9 — A exceção do índice económi-
co de preços iniciai, poderão ser uti-
lizados eni caráter definitivo, para os
cálculos de revisão, os índices divulga-
dos em caráter provieóno, desde que
inexistente, à Cinca, a divulgação do
referido índice em caráter definitivo;

• 29 — Os trabalhos executados em
uni determnado periodo semestral.
para o efeito de que trata este item,
serão configurados mediante interpo-
lação linear entre os valores cumula-
tivos das medições efetuadas Imedia-
tamente antes e após os limites do pe-
riodo considerado; e

39 — Os cálculos de revisão e o
valor correspondente serão objeto de
expressa demonstração no documental
representatevo de cada Medição:, de-
vendo referido valor ser configurado
em conta independente apresentada
em paralelo à conta correspondente a
aplicação dás preços iniciais.

IX — Contrato
22, A adjudicação cbs serviços será

efetuada mediante Contrato de Em-
preitada assinado no D.N.E.R.. ob-
servando os condições estipuladas
mate Edital e as que constam da res-
pectiva minuta, à disposições dos in-
tedessados na Prceuradoria Judies' do
dd N. E. R



34 — Pr 011 proceesual,s. Confagetrl.
en.são. Interrupção.

Preclusão.
34 — 1tdtdadets processuais. /loções

¡exale. Espécies. Modo de sa-
4A-10. Si.stenut do Código de
PiaicesSO Civil.

38 — Petição inicial. Requisitos. Pe-
dido. Valor da causa. Distri-
buição. Indeferimento. Adição
Emenda. Alteração. 	 •

37 — Citação, Fundamento. Concei-
to. Requisitos. Vícios. Quem
deve ser citado.

38 — Divisão e modalidade da cita-
ção. Efeitos. Contumácia. Re-
velia. Notificação, Intimação.

39 — Instância. • Conceito. Inciden-
tes no seu curso.

40 -- Posição do réu. Defesa.
41 — Exceções: Conceito. Espécies.

Sistema do Código de..arocesso
Civil.

42 — Exceção de Suspeição. casos.
Impedimentos, recusa e abs-
tenção do juiz. Procedimento.,

43 — Exceção de Incompetência.
Espécies. procedimento.

44 — Exceção de Litispendência.
Exceção de Cousa Julgada.
Procedimento.

45 — Contestação. Conceito. Requi-
sitos. Efeitos. 	 "\
Reconvenção. Conceito. Requi-
sitos. Efeitos,

47 — Despacho Saneador. Conceito.
Efeitos. Preciusão

48 — Audiência de Instrução e jul-
gamento. Natureza. Impor-
tância. Formalidades.

49 — Prova.. Conceito. Espécies.
Sistemas probatórios principais.
O regime do Código de Pro-
cesso Civil. Ônus da prova.

Classificação das provas. Meios
admitidos no Direito Eraanea.
rp. Oportunidade da prova.

— Objetõ da Prova. Fato notó-
rio, fato negativo e fato
relação ao Direito. Prova
duzida o moutro ju
processo. Falta ou insuficiên-
cia de prova. Confinei de pro-
vas.

— usos e costumes'. Direito local
e Direito Estrangeiro. Prova.

— Confissão. Conceito. Elemen-
tos. Requisitos. Efeitos.

_ peou testemunhal. Conceito.
Importância. Formalidades.
Restrições legais. InquiriaãO.
Contradita.

— Prova pericial. Conceito. Es-
pécies. Requisitos. Exibição de
cousa ou de documentos.

— Presunções e Indícios.
— Decisões. Conceito. Classifi-

cação. Diferenças enre toada
espécie.

— Requisitos intrínsecos e formais
das sentenças e despachos.
Publicação. Vícios, Correções.
Efeitos.

— Coisa Julgada. Conceito. Teo-
rias principais. Efeitos. Limi-
tes subjetivos e objetivos.

— Despesas processuais. Custas.
Taxa Judiciária. Honorários de
Advogado. Regimento de Custas
do Estado do Rio Grande do
Sul.

— Recursos. Conceito, Fundamen-
to. Espécies no Direito Pátrio.
Formalidades genéricas.

— Apelação. Conceito, Espécies.
Efeitos. Procedimento.

— Embargos. Conceito. Espécies.
Efeitos.. Procedimento.

— Agravo. Conceito. Espécies.
Efeitos. Procedimento.

80

51

81

52

53

54

53

56
57

58

59

62

63

64

60

LEGISLAÇÃO DELEGADA

SÔBRE

ABASTECIMENTO	 _
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PREÇOS MINIMOE

DIVULGAÇÃO N.. 881

Preço: Cr$ 120,00

A VENDAI

Seção de Vendas: Av. Rodrigues Alves, 1

. ‘gancia 1: Ministérimla Fazenda

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembólso Postal

PREÇO DÊSTF. NÚMERO Cr$ 4,00

2416 Sexta-feira 6
	

DIÁRIO OFICIAL (Seção 1	 Parte 11)
	

eactembro de 19b3

provee de concurso
Progranall esproyad0
ein datá de 4.5.63,

etária, sitedian e vã-
:ic taçao, mandará cópias aos in rea-
,sadee.

Seoretaria da Faculdade serão
'oirnecidas aos interessados, pessoal-
'lente ou por via postal, as informa-
• que forem solicitadas.

JN(VERSIDADE DO RIO GRANDE
' tio sul,

Faculdade de Direito de Pelotas

arograma da Cadeira de Direito Ju-
diciário Civil

1 — Conceito, conteúdo e finalida-
de do Direito Judiciário Civil.
Sua classificação no quadro do

.	 151re1to,
2 — Natureza das leis processuais.

Suas condições técnicojuridi-
eaS.

3 — Mão, eonceito, natureza. Teo-
rias principais.

4 — Condições da ação. Pressupos-
tos proCessuais.

5 — Extir4lo das ações.-
— Classificação das ações.

7 — Concurso e cumulação de ações
8 — Abuso do direito de deman-

dar. Dever da verdade. Dolo
proreasual.

9 — Jurisdição. Conceito. Princí-
pios fundamentais.

:10 — Espécies de jurisdição.
— Competência. Conceito. Espé-

cies,
12 — Critérios determinativos da

competência. Alteraçõea da
competência.

— Poder • Judiciário, Conceito.
Natureza de suas funções.

14 — Independência do Poder Ju-
diciário. Garantias de seus
membros.

15 aa Organização júdiciária. Princi-
pais sistemas.

16 — organização judiciária brasilei-
ra. A organização da Justiça
Federal.

17 — Organização judiciária do Rio
Grande do Sul. A comarca.

18 — órgãos auxiliares da Justiça.
19 — Ministério público. Conceito.

Funabes. Ministério Público
Federal. Ministério Público do
Rio Grande do Sul.

20 — Representação judicial. Advo-
gados, provislonados e solicita-
dores. Direitos, deveres, acera
rogativas e incompatibilidades.
Curadores à lide. Advogados
de ofício. Ordem dos Adv na-
dos do Brasil.

21 — Mandato judicial. Sua nata-,	 reza. Suas formas. Renúncia,
revogação e extinção. Assistên-
cia judiciária gratuita.

22 7— Relação _ jurídica processual.
Elementos constitutivos.

23 — Juiz. Conceito. Função. Deve-
res.

24 — Partes. Conceito. Capacidade.
Substituição processual.25 — Litisconsárcio– conceito. Es-
pécies.

26 — Intervenção de terceiros. Es-pécies,
27. — Chamamento à autoria. No-t• meação à autoria.
28 — oposição. Assistência.
29 — Processo. Conceito. Espécies

no sistema brasileiro,
Re — Procedimento escrito, oral e• misto. Seus princípios informa-

tivos. sistema do Código de
Processo Civil Brasileiro.sI — Processo ordinário e suas • fa-ses lógicas.

32 — Processos especiais. 'Processos
acessórios. Sistema do Código
de processo Civil.

— Atos e termos processuais. Con-
ceito. ClassificaCãO. Lugar.
Publicidade.

68 — Revista. Conceito. Efeltoa.
froceellaneuto. Prejulgado.

88 — ~nas) Extraordlaárao. Con-
ceito. rifelt0,e. Procedimento.

67 — Recurso -ordinário çonstátucio-
nal. Conceito. Efeitosl proce-
dimento.

68 — Classificação dos recursos.
69 — Execução, Conceito, Espécies.

Comunlçação de execuções:
Prescrição. Fraude à execução.

70 — Competência do juiz e legiti-
midade das partes na execu-
ção. Exeqüibilidade das sen-
•enças. Carta de sentença.

71 — Liquidação de sentenças.
7a — Objeto da execução. Execução

para entrega de cousa certa
ou em espécie. Execução para
prestação de fato, positivo ou
negativo. Execução por cousas
fungíveis. Execução de senten- .
ra alternativa e de sentença
condicional.
Execução por quantia certa.

'Penhora. Nomeação. Grada-
ção. Bens irnpenhorávels. De-
pósito e adranastração dos bens
penhorados Avaliação.

74 — Arrematação, hasta pública,
leilão levantamento do preço.

75 — Adjudicação. Conceito. For-
mali dades. Efeitos.

76 — Remição. Conceito. Formali-
dades. Efeitos.

77 -- Execução oor cousa certa oa
em espécie. Conceito. Procedi-
mentrn

78 — Execução para prestação de fa-
to positivo ou negativo. Con-
ceito. Procedimento. •

79	 Defesa do executado. Limita-
ções. procedimento.

80 — Embargos de terceiro. Procedi-
mento.

81 — Concurso de credores. Concei-
to. Procedimento. •

— Processos especiais. Noções
gerais relativas à ação comi-

. natória, à ação de consignação
em pagam-nto e à ação de usu-
capião.

83 — Ação executiva. Conceito. Pro-
cedimento.

84 — Ações posseasórias. Espécies. -
•Procedimento,

83 — Ação de despejo. Ação seno-
vatória de locação.

86 — Mandado de segurança. Con-
ceito. Procedimento.

87 — Inventário e partilha. Proce-
dimento. -

88	 Desquite por mútuo consenti-
mento.

89 — Alienação e oneração de bens
de incapazes ou de bens gra-
vados.

90 — Ação de desapropriação por
utilidade pública ou por utili-
dade social.

91 — Executivo fiscal.
92 — Ação de acidente do trabalho.

Homologação de acôrdo.
93 — Processos preparatórios, pre-

ventivos e incidentes.
94 — Homologação de sentença es-

.	 tranáeira.
95 — Ação rescisória.
96 — Conflito de jurisdição.
97 — Juizo arbitrai. Homologação cio

laudo. Execução.
98. — Eficácia ria lei processual no

tempo e no espaço.
99 — Resenha histórica do Proces-

so civil Brasileiro.
100 — Critica do Código de Processo
Civil.

Observações . — A 'distribuição da
matéria pelos dois anos (40 e 5) fi-
cará 'a critério do professor. — Além
das aulas teóricas, haverá aulas de
prática processual.

Em 15 de abril de 1963. — Bruno
de Mendonça Lima — Professor ca-
tedrático da primeira cadeira. —
(Aprovado pela Congregação em 4 de
maio de 1963).

(Dias: 6. 9 e 10.9.63)
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